
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
- Gabinete do Prefeito -  

OFÍCIO Nº 1837/2015
   

AO
Excelentíssimo Senhor
ELIAS CHEDIEK
MD. Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento, 887 - Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Con
atenção ao Requerimento nº 575/15,
encaminhamos a esse Legislativo, a incl
Municipal de Saúde.

Cole
necessário, renovamos os protestos de no!

Ater

as
CMARCELO

Prefei

RBG. 50.506/15)

Em 05 de outubro de 2015.

1 Os nossos respeitosos cumprimentos, em
de autora do Vereador DOUTOR LAPENA,

usa documentação fornecida pela Secretaria

cando-nos à disposição para o que for
so elevado apreço e distinta consideração.

ciosamente,

Lo BZ/B1/809G:GT

FORTES BARBIERI
to Municipal

MERASRSIRRMSI-ONOOOLOIATITHDOGS!



MINISTÉRIO PÚBLICO DOE

Excelentíssimo Senhor Doutor Ju

Comarca de Araraquara. 
EM APENSO
AO PEDIDO DE PROVIDÊN

 
A repr

subscreve, no uso de suas atril

inciso | e VII do Estatuto do Idoso Excelência, em favor de NILCE L

 

RR portanto c:

Deicula Lobo e Leontina de O

AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGA

ANTECIPADA,contra

o MUNICÍPIO DE ARARAQUA

Marcelo Fortes Barbieri, com end 
 

Vuliidita, POIS HIVUVUS d Seguil &

Conforr

pedido de providência nº 200454

habituais. Assim, necessita de un

pois as cirurgias'realizadas anteric

Af/
A

“STADO DE SÃO PAULO  
iz de Direito da Vara da Fazenda Pública da

ICIAS 2000454-15/12

esentante do Ministério Público que esta

uições legais, com fundamento no art. 74,

, Vem, respeitosamente, à presença de Vossa

OBO PELEGRINO, brasileira, nascida em EH

»m sessenta e cinco anos de idade, filha do

iveira Lobo, com endereço na [HHE nesta cidade e comarca propor

ÇÃO DE FAZER CIC PEDIDO DE TUTELA

RA, representado pelo prefeito municipal

ereço na R. São Bento, 870, nesta cidade e

APUSTUS.

ne se verifica das informações extraídas do

-15.2012, a idosa Nilce apresenta [HH
E o que causa limitação de suas atividades

na cirurgia

rmente não foram exitosas



MINISTÉRIO PÚBLICO DO

Ocorr:

não tem condições de arcar fornecimento administrativo (de;

em fornecer a prótese nacion

cirúrgico.

Assim

ano após a solicitação, foi rea

antiga prótese, sem a colocação

de outra cirurgia.

Mans

 

cirurgia não foi realizada. Por m

foi cancelada pouco dias antes

agosto de 2.012. Contudo, em c

encontra-se apta para a cirurgia,

O pré

idosa em se submeter à inte

 

obrigação do Poder Público em

sua realização. Não obstante, or

Ems
com sessenta e cinco anos de

havendo risco à sua saúde e s

em virtude da omissão do Pc

noreceita 
Em c

intervenção cirúrgica de que Nil

Constituição Federal, que dispô

Estado.

Diante

Ac 

ESTADO DE SÃO PAULO 
> que o tratamento é de alto custo e a idosa

com o mesmo. Realizada solicitação de

rembro de 2009), a municipalidade concordou

al e arcar com os custos do procedimento

| em 15 de dezembro de 2010, ou seja, um

izada cirurgia parcial, havendo a retirada da

“de nova, tornando imprescindível a realização

AA Annarridas niinas Maia anne q comuinda
dido o tdtatatdttiididad o miitênmdia Mint Mitluims do mMagr+
otivos ignorados a cirurgia, por diversas vezes

da data marca. A última data marca foi 16 de

ue pesem os exames confirmarem que a idosa

esta não foi concretizada.

prio Municipio reconhece a necessidade da

rvenção cirúrgica, bem como reconhece a

fornecer os materiais e arcar com o custo de

nite-se em cumprir sua obrigação.

ntese, tem-se, pois, que a idosa Nilce, hoje

» idade, tem necessidade da citada cirurgia,

ando obrigada a suportar dores e desconforto

der Público em fornecer a prótese de que

onsequência, o reqdo., ao não efetivar a

ce necessita, está descumprindo o art. 196 da

e que a saúde é direito de todos e dever do

do exposto, requer-se:

oncessão da tutela antecipada, para obrigar o

reado, a fornecer as próteses, «

AM

je procedência nacional, de que necessita a



MINISTÉRIO PÚBLICO DO

idosa, bem como para que atras

realize a cirurgia da idosa. 
Preser

existe prova inequívoca da ne

demonstrada pelos documentos

anexo. Demonstrada também a

Já o fundado receio de dano

saúde da paciente, a qual se vê

limitam suas atividades habituai 

 

2) €

AO PEDIDO DE PRON

encontram os document

petição inicial;
3) A

ação;
4)

 

condenando o regdo. na obfl

necessita a idosa, inclusive, cc

sua realização.
Pro!

prova admitidos em direito e

R$ 1.000,00 (mil reais)

P..

Araragu

3º Prom

 

 ESTADO DE SÃO PAULO

jés de médicos credenciados juntos ao SUS

Vo vogn dn CPC vez quetes OS Fequistos UM dit. SIC Cr To

essidade da intervenção cirúrgica, que está

que instruem O pedido de providências em

impossibilidade de seu custeio pelo paciente.

irreparável está caracterizado pelos riscos à

obrigada a conviver com dores cotidianas, que

3.

| APENSAMENTO DESTA AÇÃO AO
IDÊNCIAS 2000454-15/12, onde se

js que provam Os fatos alegados na

citação do reado. para todos os termos desta

seja afinal esta ação julgada procedenteCO anndimanto Cirírcico que gação de tMitiseso Cm
m o fornecimentodas próteses necessárias para

do provar o alegado por todos os meios de

efeitos legais, o valor de
estan

jando-se à causa para

jeferimento.

egáho de outuro-de2012
f/
Noemi Corrêa

tora de Justiça de Araraquara



mpi) IRMANDADE DA SANTA C
AVENIDA JOSÉ BONIFÁCIO.

SANTACASA T

 

Ofício Prov. nº 133/2012

Ilmo. Sr.,

Em resposta ao seu ofício OF SMS-UA
LOBO PELLEGRINO encontra-se internada na

de Araraquara desde o dia 18/10/2012 ao:
tratamento pré-cirúrgico sendo transferid
realização da cirurgia ortopédica que está m:

Sem mais, despeço-me com votos de

 
Vaner tua!

Prove

Santa Casa de Miseric

Ilmo. Sr.

William Pio Martins
Gerente da Unidade de Avaliação e Control
Secretaria Municipal de Saúde

Araraquara 3

 

ASA DE MISERICÓRDIADE ARARAQUARA
784 - CENTRO - ARARAQUARA- SP- CEP 14801-150

SLEFONE (18) 3303.2000

Araraquara, 25 de outubro de 2012.

C. 258/2012 informamos que a Sra. NILCE

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia
cuidados da equipe de cardiologia para

a para a equipe de ortopedia para a

ircada para o dia 31/10/2012
elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

  
MOUTiSUto

dor

órdia de Araraquara

e Ambulatorial       | | | | | | iiiMN
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Protocalo (Saúde)

29/10/2012 11:44:14 Guichã: 0721092012 Processo: 001 0891959
Vome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
ARARAQUARA OE 442/49 DEGDACTA AR AP CIHGlAA acana

    

distribuição: UAC Ambulatorial (Saúde)
vesunto: RESPOSTA AO OFÍCIO

 



PREFEITURA DO MUN
SECRETARIA DOS?

Procuradoria €   EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUT:
HH FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA
HH PAULO 

Processonº 0914059-37.2012.8.26.0037
Requerente: Ministério Público do Estado d
Requerido:Município de Araraquara

 

MUNICÍPIO DE ARARAQUAR/

inscrito no CNPJ sob nº. 45.276.128/0001-

 

 
d

Araraquara, Estado de São Paulo, por m

nos autos do processo em epígrafe, que

ESTADO DE SÃO PAULO em fav

respeitosamenteà presença de Vossa Exc

Conforme informações prestadas

Nilce Lobo Pelegrino realizou cirurgia, 1

dia 21 do antoabro da 9N1D   
Assim, considerando-se que a

práticos da tutela jurisdicional pleitead:

continuação do feito.

Paco Municir

ICÍPIO DE ARARAQUARA
NEGÓCIOS JURÍDICOS
eral do Município

DR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA
DE ARARAQUARA, ESTADO DE SÃO

e São Paulo em favor de Nilce Lobo Pelegrino

 lido de tutela antecipada   
 
 

1, pessoa jurídica de direito público interno,

10, com sede na Rua São Bento, 840, Centro,

eio de sua procuradora que esta subscreve,

lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO DO

or de NILCE LOBO PELEGRINO, vem

elência expor e requerer o seguinte:

pela Secretaria Municipal de Saúde, a Sra.

1os moldes determinados judicialmente, no

interessada obteve plenamente os efeitos

1, não possui mais interesse processual na 
al de Araraduara  Rua São Bento, nº 840 - 8ºandar - Centro

 



CETmsaimençãocasammitnigenisacarirem

PREFEITURA DO MUN
SECRETARIA DOS]

Procuradoria € 
Ante o exposto, ante o cumprime

 

superveniente falta de interesse de agir

multa diária, bem como a extinção d

termos do artigo 267, inciso VI, do Códi,

Termos em que,

Pede deferimento.

Araraquara, 05 de novembrode X

menu PR Dect,
MARIANA GARCIAEL BECK

ProcuradoraMunicipal
OAB/SP nº 308.287

 

 

E>ccEa

 

ICÍPIO DE ARARAQUARA
NEGÓCIOS JURÍDICOS
reral do Município 
nto da decisão judicial pelo Município e a

da interessada, requer a não cominação de

D processo sem resolução do mérito, nos

zo de Processo Civil.

12

 
nl de Araraquara

2

 
 Rua São Bento, nº 840 - 8º andar -Centro



 

porerrerceracaasaenumerar
Ê

DirceApartciha
Rua São Bej

F
EMA

canina MIMI ENERADERERRmmmomeone

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUT
DA COM;

 

IRACI APARECIDA

cópia CTPS, anexa), portadora da Cé

sob o HH, residente «

Cornarca de Araraquara/SP, vem, 1

subscreve, perante Vossa Excelência, EA LUNDENAURIA fobrigaçe

PEDIDO D

contra o ESTADO DE SÃO PAULO e.

de direito, a seguir expostos:

|-DOS FATOS

No mês de junho d

presenca deTT
sobre o seu tronco cerebral e no IVº ve

Por causa desse tE (cfr. cópia de doc, =

A requerente não pc

Diante do problema grave diagnostic

neurocirurgião, Dr. Danilo Daniel Villel:

urgência.

 
ADVOCACIA VU t çda Silva Vetarischi - OAB/SP 198.721

to, 880, sl. 105 - Araraquara/SP
nelfax) (16) 3333.7868 : -

IL: dvetarischiDuol.com.br ;Naa aA O SS SS SSVaio 0

OR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDAPÚBLICA
ARCA DE ARARAQUARA/SP.

&

oa

&URGENTE   
| TEMÓTEO KAPP, brasileira, viúva, desempregada (cfr.

dula de Identidade E - inscrita no crr
“domiciliada na O. nesta cidace   
espeitosamente, por meio de sua procurada que esta

propor a presente  
lo de dar), FELO FROCLELIMENTOQORDINARIL, Lita

E ANTECIPAÇÃODE TUTELA

O MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, pelos motivos de fato e

e 2011, um exame de ressonância magnética detectou a

RR que causa comoressão

ntrículo.

umor, a requerente[a
nexa)e já sente O

ssui plano de saúde e foi e está sendo atendida nelo SUS.

ado, a requerente foi encaminhada para consulta com 0

à (CRM 106.778), que indicou procedimentocirúrgico, com



prenenowsmo 
Dirce Aparecida

Rua São Ben

  
 

Para realizar o proc:

necessita de dois aparelhos: aspir.

pares cranianos, ambos não existent

locados (cfr. cópia de relatório médico,

Esclareceu o senho

bom êxito da cirurgia, tendo em vista a

A requerente realiz

somente o aluguel do aparelho uitrass:

A requerente é pess
nanda dna aárico menbiammas da ami

 

Tea CM ma0 o pomMim tis mm sis 
trabalhar. Seu sustento provém da re

como segurança noturno e ganha pou

de ambos e os remédios que ela faz u:

Diante de tal realid

durante quase três meses, conseguir c

cirurgia, através das assistentes sociai

sem, contudo, obter êxito.

Não resta à requere

Judiciário a fim de obter a tutela preten

Informa a requerent!

 

o seu prontuário médico, a fim de que,

1 - DOS FUNDAMEI

A Constituição Fede

Estado Democrático de Direito a dign:

enumerou os direitos e garantias fund

do direito à vida (art. 5º, caput). E,

incluindo a saúde (art. 6º), cujos lin

próprios.

 

Sob a rubrica de Da

social compreende um conjunto int
da sociedade, destinadas a assegt

assistênciasocial (art. 194).

Estabelece o artigo *

“A saúde é direit

   ADVOCACIA
da Silva Vetarischi - OAB/SP 198.721
to, 880, s1. 105 - Araraquara/SP
ne(fax) (16) 3333.7868

: dvetarischiduol.       
dimento cirúrgico necessário, entretanto, o neurocirurgião

ador ultrassônico e monitorização intraoperatória de

es na rede pública. Necessário se faz, portanto, que sejam

anexa).

r cirurgião que tais aparelhos são imprescindíveis para o

idade da paciente e a localizaçãoHH
ou pesquisa para locação dos aparelhos e apurou que

ônico é de R$4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)!

oa pobre, que vive com dificuldadesfinanceiras, pois, por
O SSmo Mm 68 Siaidtiiiatiaitia sait Ci Mtiadis E

nda mensal auferida por seu companheiro, que trabalha

zo mais de um salário mínimo, que mal dá para o sustento

O.

ade, a requerente tentou, desde aquela data, portanto,

ue os aparelhos fosse locados e disponibilizados para sua

s dos hospitais, Secretaria da Saúde e Câmara Municipal,

nte, portanto, alternativa a não ser socorrer-se do Poder

dida.

e que iá fez nedido oficial junto ao NGA-3 a fim de obter

em sendo necessário, juntá-lo aos presentes autos.

NTOS JURÍDICOS DO PEDIDO

ral vigente colocou como um dos princípios basilares do

dade da pessoa humana (CF, art. 1º, III). Logo a seguir,

amentais da pessoa humana, a partir da inviolabilidade

prosseguiu proclamando o rol dos direitos sociais, neles

eamentos constaram de outras disposições em títulos

ordem social, dispõe e Magna Carta que a seguridade

egrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e

jrar os direitos relativos à saúde, à previdência e à

96 da Constituição Federal que:

» de todos e dever do Estado, garantido mediante



prrmenennamamenannomare seamraem

: Dirce Aparecida
$ Rua São Ber

1 Fo
; EMA
/  
politicas sociais e econômicas qu

agravos e ao acesso universal e

proteção e recuperação”.

Vale citar, a respeit

“Curso de Direito Constitucional", 19º

“A saúde é um dir

prestação desempenha papel impo
Ela anneicto numa intonranão do

 

 000  
diretrizes o princípio da descent

atendimentointegral e a participaçã

Tendo em vista a

transcrito, leis foram editadas', medid

foram determinadas.

Por sua vez, em cc

saúde de todos, verifica-se o direito d

salvaguardar os maiores bens da vida

 

Nota-se que não hé

da saúde, ou mesmo de padrões ri;

Constituição Federal) se a autora sofre

a uma vida digna afirma-se que os di

constituinte, situação com a qual né

negação de qualquer tipo de obriga:

Sociais tem como consequência a

(Andréas Joachim Krell, Direitos socia

e, ao se negar tais direitos, estar-se-i

autor, são indignas de serem tidas con

Além disso, é de se

que o compõem encontram-se vincula

* Como, por exemplo. Lei nº 8.080/
Lei 9.273/96 (Torna obrigatória a in

seringas descartáveis), Lei nº 9.313/
de AIDS), entre outras.

 

 
ADVOCACIA

da Silva Vetarischi - OAB/SP 198.721
to, 880, sl. 105 - Araraquara/SP
ne(fax) (16) 3333.7868 é =
L: dvetarischióuol.com.br :

       
e visem à redução do risco de doença e de outros

igualitário às ações e serviços para sua promoção,

), as ilustres palavras do Professor Celso Ribeiro Basto, in

ed., Ed. Saraiva, p. 498:

eito de todos e um dever do Estado (art, 196). Na sua

rtantíssimo o sistema único a que se refere o art. 198.

ec arnÃoc à comiane miblicno do cado sonda nar JT gr mmTerror ro Las

ralização, no nível de cada esfera de governo, o

o da comunidade”.

promoção efetiva do ordenamento constitucional supra

as administrativas pela União, pelos Estados e Municipios

ntrapartida ao dever estatal de efetivamente promover a

o administrado de exigir o cumprimentode tal dever, para

do homem. quais seiam. a vida e a saúde

| como se cogitar de promoção, proteção ou recuperação

azoáveis de dignidade humana (artigo 1º, inciso Ill, da

tamanha omissão do Poder Público. Ao negar-se o direito

reitos sociais são promessas irresponsáveis do legislador

io pode o Poder Judiciário compactuar. Até porque, “a

jão a ser cumprida na base dos Direitos Fundamentais

re-núncia de reconhecê-los como verdadeiros direitos”

is e controle judicial no Brasil e na Ale-manha, pp. 22-23)

a atestando com fé pública que pessoas pobres, como o

o verdadeiros cidadãos.

fazer constar que o Estado Brasileiro e os entes federados

dos à obrigação citada não apenas pela legislação interna

90 (Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde),
clusão de dispositivo de segurança que impeça a reutilização das
6 (Distribuiçãogratuita de medicamentosaos portadores c doentes

|



 
Dirce Aparecida «

Rua São Bent
For

EMAI   
como também pelos Tratados de Direit

ignorados pelo réu. Neste sentido:

“Art. 25 - Toda pess
sie à sua família saúde e bem-esta
médicos e os serviços sociais i

desemprego, doença, invalidez, viuv
subsistência em circunstâncias fora
Humanos)

“Art 12 -1. Os estad 
 

PRÁ Milho ARENSNIE MA DENIS ERESVU
estados-partes no presente Pacto der
desse direito, incluirão as medidas que

a) A diminuição da
desenvolvimento são das crianças.

b) A melhoria de t
ambiente.

c) A prevenção e
profissionais e outras, bem comoali

d) A criação de cor
serviços médicos em caso de enfe
ECONÔMICOS,SOCIAIS E CULTURA

Está consagrado, po

jurídico maior, o direito de todo home

direito em todos os seus planos, sejac
recuperação da pessoa afetada em

existência digna.

A saúde constitui dir

ser exigido pelos instrumentos judiciais

pode agir discricionariamente no aten
apreciação do PoderJudiciário lesão

Assim, constatada a

cirúrgico e a necessidade, devido à

aparelho em questão, e a sua hipos

negado o que pleiteia, ou seja, queo
locação, os aparelhosaspirador ultr

 
ADVOCACIA

la Silva Vetarischi - OAB/SP 198.721
o, 880, s!. 105 - Aruraquara/SP
e(fax) (16) 3333.7868
: dvetarischiduoLcom.br     
»S Humanos, os quais têm força cogente e não podem ser

ja tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a

r, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados
ndispensáveis, e direito à segurança em caso de
ez, velhice ou outros casos de perda dos meios de
de seu controle.” (Declaração Universal dos Direitos

artes nopresentePacto reconhecem odireito de toda   
PREUNSS UNS NINO BUDA NS TUNSENNCS. de TVS INUNICO UMES VA

erão adotar, com o fim de assegurar o pleno exercício
se façam necessárias para assegurar:

mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o

odos os aspectos de higiene do trabalho e do meio

o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas,
ita contra essas doenças.

dições que assegurem a todos assistência médica e
idade.” (PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS 

IS)

rtanto, em dispositivos explícitos de nosso ordenamento

m à saúde, cabendo ao Estado dar efetividade a esse

om medidas de cunho preventivo, como com medidas de

suas condições físicas ou psíquicas, inerentes a uma

sito social. É direito público subjetivo, podendo, portanto,

“adequados, quando há falha no Poder Público, que não

jimento desse dever assistencial: a lei não excluirá da

ou ameaçaa direito (CF, art. 5º, XXXV).

necessidade da autora em passar pelo procedimento

gravidade e O co

suficiência econômica, não há justificativa para ser-lhe

Estado elou o Município disponibilize, por meio de

assonico e de monitorização intraoperatória de pares



 
premeennecaseansanecenecenmenen

Dirce Aparecida
Rua São Ben 

queseneses

eranianos, conforme requerido pelor
realizar a cirurgia com menos risco de

Como se vê, quer q

Ordinária ou mesmo ainda pelos Pa
direito da autora mostra-se como de ri

Hi - DO PEDIDO DE

Como demonstra a

aumenta a cada dia. A requerente já|

 

alterações na sua capacidade de [E

continuas e cada dia mais fortes, tend

e o ce

Assim, diante da urg

devido à falta de recursos, verifica-se«
do artigo 461, parágrafo 3º, do Cód

no inciso | do art. 273 do mesmo c

saúde da autora serão prejudicadas se

pelo medico, com urgência.

Desta forma, estanc

para a realização da cirurgia, bem

representa, requer, com fulcro nc6 pretendida, a fim de que sejam .

imediatamente o aparelho r
ULTRASSONICO -, sob pena de |

configuraçãode crime de desobediê 

 

IV- DOS PEDIDOS:

Diante do exposto, re

a) LIMINARMENTI

inciso |, do Código de Processo Civil

determinar que os requeridos fc

(ASPIRADOR ULTRASSONICO e «

   ADVOCACIA
da Silva Vetarischi - OAB/SP 198.721
to, 880, sl. 105 - Araraquara/SP
ne(fax) (16) 3333.7868 Ê

L: dvetarischiduol.com.br :   
nédico que a assiste, como condição para que ee possa

vida e sérias sequelas, para ela.

ueira pela via Constitucional, quer queira pela Legislação

tos Internacionais de Direitos Humanos a satisfação do

jor.

ANTECIPAÇÃODE TUTELA

cópia do laudo anexa, a lesão é expansiva, ou seja,

serdeu aRR -& agora já percebe

2 de fazer uso de analgésicos cada vez mais fortes. Sente

am e deprimem dia a dia.

ência em ser submetida à cirurgiaNS
abível a antecipação da tutela pretendida, nos moldes

igo de Processo Civil, bem como a hipótese prevista

ispositivo legal, pois se mostra patente que a vida e a

não ocorrer o procedimento cirúrgiconecessário prescrito

lo devidamente comprovada a necessidade do aparelho

como o grave risco que sua privação ou demora lhe

s supra citados artigos, a antecipação da tutela

DS réus condenados à obrigação de disponibilizar

quisitado pelo neurocuirurgião “ASPIRADOR

multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e

ncia.

quer:

E, € inaudita altera parte, com fundamento no artigo 273,

, a concessão ao requerente, de tutela liminar para

rneçam imediatamente os aparelhos necessários

e MONITORIZAÇÃO INTRAOPERATÓRIA DE PARES 



 
Dirce Aparecida

Rua São Ber
Fo

EMA
qesenaaass,

CRANIANOS), para que possa ser
reguere:  

b) a concessão do

pobre na acepção legal do termo;

c) a citação dos réL

sob pena de revelia;

 d) seia a presente :

 

direito da autora de poder passar p

aparelhos necessários, que deverão s

condenados, solidariamente, a multa c

entender V. Ex*. adequado, nos term

outras que visem ao resultado prático

crime de desobediência.

e) a condenação«
despesas processuais, nos termos do

Estadual 988/06, a serem fixados na fc

 

9) intimação do Mini

do CPC.

Protesta provar o al

especialmente documental e testemt

desde já se protesta pela oitiva don

Dá-se à presente, p:

 

Nestes termos,

P. Deferimento.

Araraquara, 27 de s

pp. Dirce Aparecida

ADVOCACIA
da Silva Vetarischi - OAB/SP 198.721
to, 880, sl. 105 - Araraquara/SP
ne(fax) (16) 3333.7868
.: dvetarischiQuol.com.br   

  realizada a rúia nocessária para salvar 2 vida da

s benefícios da justiça gratuita, por se tratar de pessoa

's para que, no prazo legal, apresente a defesa que tiver,

cão iuloada PROCEDENTE a fim de ser reconhecido o

elo procedimento cirúrgico necessário, fazendo uso dos

er locados pelos réus, sob pena de, não o fazendo, serem

ária no valor de R$ 1000,00 (mil reais), ou outro valor que

s do artigo 461, & 4º, do CPC, sem prejuízo de medidas

equivalente (art. 461, 8 5º, CPC), além da configuração de

jos réus ao pagamento dos honorários advocatícios e

disposto no artigo 8º, inciso III e artigo 236 e 237, da LC

yrma do disposto no artigo 20, parágrafo 4º, do CPC.

stério Público por força do disposto no artigo 82, inciso Ill,

egado por todos os meios de prova em direito admitidos,

nhal, cujo rol será oportunamente apresentado, mas

rédico subscritordo receituário, em sendo necessário.

ara efeitos fiscais, o valor de R$5.000,00 (cinco nil reais).

tembro de 2011.

Leah
da Silva Vetarischi - OAB/SP 198.721



 «o IRMANDADE DA SANTA
AVENIDA JOSÉ BONIFÁCI

saNTACASA
ARARANUARA

OF. PROV. Nº. 161/2011.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
llmº. Srº.

Maria Regina G. B. Ferreira
Secretária Municipal de Saúde er

Ref.: Resp. SMS Nº. 344/2011 e SM

C/c: VARA DA FAZENDA PÚBLICA
Exmº. DD. João Baptista Gal
Rua dos Libaneses, 1998
Carmo
Araraquara/SP.
CEP: 14.801-425

DE MISERICÓRDIA DE ARARAQUA

vematravés desteofícioprestariir  ANAASAA PISAAMU IRIS AIDS ptdto

Sr. Iraci Timóteo Kapp: Int
realizada dia 28/11/2011],
momento;
Srº. Sebastião Marson: Inte
realizada dia 30/11/2011,
momento;
Sr. Gabriela Nunes da Mc

cirurgia realizada dia 21/1
dia 24/11/2011;

4. Srº. Eloá Alves Luiz da Silva
até o dia 12/12/200, nm

procedimento cirúrgico da

Atencios

Araraquara, 06-<

7
Irmandade da Santa Cascvm Le

CASA DE MISERICÓRDIA DEARARAQUARA /:
O. 784-CENTRO-ARARAQUARA- SP- CEP14301-150

TELEFONE(18) 3303.2000  
jiii

A RA
                           

ba
gett

PREFEITURA DO MUNILIPIU LE ARAIRAMmitao
Protocolo (Saúde)

06/12/2011 16:34:50 Gulchã: 080.585/2011 Processo: 001.0891559
Nome: SANTA CASA - OF. 161/2011 - REF. AS REALIZAÇÕESDAS

CIRUGIAS COM NOMES DE PAC. EM ANEXO

n Ar Distribuição: Secretaria de Saúde
Assunto: OUTROS

DE

; Nº. 1082/2011

DE ARARAQUARA/SP.
nardo Júnior.

A IRMANDADE DA SANTA CASA
RA, por seu Diretor abaixo assinado,
formações«acerca da realização dosCp  Reto MAIAJASIA,

ração dia 22/11/20, com cirurgic
once permanece internada até o

nação dia 04/10/2011, com cirurgia
onde permanece internado até o

ta: Internação dia 29/10/2011, com
1/2011, onde recebeu alta hospitalar

| O médico solicitante estará ausente
ias já deixou pré —- agendado o
paciente para o dia 16/12/2011;

amente.

le dezembro de 2011. 1»
, O

, R
de Misericórdiaç e Araraquara Co Ay

Ma” oemos  VARASA
Pr

NDA INASAATogo —
ovedor  



 
PREFEITURA MUNICI

Secretaria Mu
Av. Espanha, n.º 188—6.º anda   

OF. SMS. N.º 1111/2011

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Como nossos cordiais

PROV.Nº. 161/2011 da Irmandade Santa Ca  s dos pacientes:1) frac:

da Mota;4) Eloá Alves Luiz da Silva.

Sendo o que tínhamo

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenci

2,

Dr.” MARIA REGINA GOI
Secretária Municipal d

ILMO. SR.
DR. JOÃO BAPTISTA GALHARDO JÚ
Juiz de Direito
Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Rua dos Libaneses, nº. 1988 — Carmo.
Araraquara/SP 

 
PAL DE ARARAQUARA ——

nicipaldedeSaúde
130= Fone— Fax n.º3301 1700  

Araraquara, 07 de Dezembro de 2011.

cumprimentos, encaminho a V.S.º cópia do or.
com os datas sa de Misericórdia de Araraqua

K 2) Sebastião Marson; 3) Grabricla Nunes 
s para o momento, colocamo-nos para demais   osamente,

———
JLART BARBIERI FERREIRA
e Saúde de Araraquara/SP

NIOR

Araraquara



 
DEFENSORIA PÚBLICA DX

/ REGIONAL DE SÃO CARLOS-
15 Rua São Bento, 1725, Centro — A

; 2º DEFENSORIA PÚI 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOI

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE ,

 
 

URGENTE.

SEBASTIÃO MTRnos), resio

DR Araraquar

 
Casa de Misericórdiade Araraquara, |

200,teito 1, NS o
ESTADO DE SÃO PAULO, dispensad:

mandato, por força do disposto no artig
vem perante Vossa Excelência propor a p

AÇÃO CONDENATÓRIA EN

COM PEDIDO

 

pelo rito ordinário, em face do MUNICÍ!

de direito público interno, a ser citada 1

FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

público interno, a ser citada na pessoa

motivos de fato e de direito a seguir expos

   a NG Cp

. sito 4) ESTADO DE SÃO PAUÚ
UNIDADE DE ARARAQUARA

raraquara, SP - CEP 14.801-300
3LICA — PA Nº 2174/11]

? JUIZ DE DIREITO DA VARA DA

ARARAQUARA/SP.

 

/ARSON, brasileira, casado, aposentado,To idoso nos term rt.

ente e domiciliado naDo
a-SP, atualmente internado na Santa

 
 

 
 
 

10 setordeClínica MédicaII,quarto
meio da DEFENSORIA PÚBLICA DO

| da apresentação de instrumento de

» 128, XI, da Lei Complementar 80/94,
resente

[ OBRIGAÇÃO DE FAZER,

DE LIMINAR

IO DE ARARAQUARA, pessoa jurídica

1a pessoa de seu representante lcgal, c

ÃO PAULO, pessoa jurídica de direito

do Procurador Geral do Estado, pelos

tos:



 
DEFENSORIA PÚBLICA DO

' REGIONAL DE SÃO CARLOS-
Rua São Bento, 1725, Centro - Ar

2º DEFENSORIA PÚB

1- DOS FATOS

O Autor faz us

Em 04 de Out

altura, sofrendo fratura noHH
| Está internad

Misericórdia de Araraquara, hospital

tratamento ortopédico.

| Conforme relat
necessidade de revisão da [HS

O médico que

 materiais para a revisão da prótese

A Santa Casa c já se manifestou previamente, informa

encontram cobertura pelo SUS.

O Autor não p

os produtos prescritos, haja vista sua ren

ADefensoria|

  
ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE DE ARARAQUARA
araquara, SP - CEP 14.801-300
LICA - PA Nº 2174/11

o de

ubro de 2011, sofreu queda de própria

o desde então na Santa C 
conveniado do SUS e referência no

ório médico, em virtude da queda há

trata o Autor prescreveu os seguintes

e Misericórdia, através de sua diretoria,

ndo que os materiais prescritos não

ossui condições financeiras de adquirir

da mensal de R$ 545,00. 
órgão prestador da inexistênciados



 
DEFENSORIA PÚBLICA D

REGIONAL DE SÃO CARLOS-
Rua São Bento 1725, Centro- A

ENSORIA PÚI 
materiais,bemcomo daurgênciade.
relatório).

Diante da neg 
do Autor em receber os materiais prescr

de liminar em antecipação de tutela, a fir

a receber o produto indicado, pois a falte

saúde, podendo levá-lo a óbito, razã

   apreciaçãodo present

Logo, constata
rodutos indicadc u tratamento en   

econômica, não há justificativa para

contínua, de acordo com a prescrição do

II - DOS FUND

Estabelece o ai

“A saúde é «

garantido me

que visem à

outros agravo

às ações e sei

recuperação”.

       
) ESTADO DE são GavLO
UNIDADE DE ARARAQUARA

raraquara, SP-CEP 14.801-300
3LICA — PA Nº 2174/41

realização da revisão da prótese (vide

da necessário o Juizo, possível
ternativas ao tratamento, tudo com a 

do de saúde do Autor.

ativa dos Réus em reconhecer o direito

itos, ajuíza a presente ação, com pedido

n de que, com a maior URGÊNCIA passe

| dele pode causar-lhe sério problema de

o pela qual roga-se URGÊNCIA na

da a necessidade do Autor de obter os

1 rede pública, e sua hipossuficiência 
ser-lhe negado, de forma periódica c

médico responsável.

AMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO

tigo 196 da Constituição Federal que:

lireito de todos e dever do Estado,

diante políticas sociais e econômicas

redução do risco de doença e de

s e ao acesso universal e igualitário
viços para sua promoção, proteção e



 
DEFENSORIA PÚBLICA DO

REGIONAL DE SÃO CARLOS- |

Rua São Bento, 1725, Centro - Ar:
2º DEFENSORIA PÚBI

Vale citar, a res

Celso Ribeiro Basto, in “Curso de Direito «

498:

“A saúde é u

Estado (art. 1

papel importa
refere o art. 

 

das ações e sc

diretrizes o|
nível de cada

integrale a pa

Tendo em viste

constitucional supra transcrito, leis fora

pela União, pelos Estados e Municipios foi

Por sua vez, €

efetivamente promover a saúde de todos,

exigir o cumprimento de tal dever, para s:

homem, quais sejam, a vida c a saúde.

Neste sentido,

acerca de condições para promoção, pr

 
9.273/96, que torna obrigatória a inch

impeça a reutilização de seringas descart:

trata da distribuição gratuita de medic.

AIDS, entre outras. 
* Como, por exemplo, Lei nº 8.080/90 (Con
saúde), Lei 9.273/96 (Torna obrigatória a in
reutilização das seringas descartáveis), Lei nº 9

portadores e doentes de AIDS), entre outras.

 
  

  
ESTADO DE SÃO PAULO

JNIDADE DE ARARAQUARA o

araquara, SP - CEP 14.801-300
JCA - PA Nº 2174/11

peito, as ilustres palavras do Professor

Constitucional”, 19º ed., Ed. Saraiva, p

m direito de todos e um dever do

96). Na sua prestação desempenha
ntíssimo o sistema único a que se

198. Ele consiste numa integração
rviços públicos de saúde, tendo por
princípio da descentralização, no

esfera de governo, o atendimento
rticipação da comunidade”.

1 a promoção efetiva do ordenamento

m editadas!, medidas administrativas

“am determinadas.

mm contrapartida ao dever estatal de

verifica-se o direito do administrado de

ilvaguardar os maiores bens da vida do

foram editadas as Leis nº 8.080/90,

oteção e recuperação da saúde, e n

isão de dispositivo de segurança que

iveis, bem como a Lei nº 9.313/96, que

mentos aos portadores e doentes de 

 ão € recupera lições para a promoção, prot
lusão de dispositivo de segurança que impeça a

.313/96 (Distribuição gratuita de medicamentos aos



 
DEFENSORIA PÚBLICA DC

* REGIONAL DE SÃO CARLOS-
Rua São Bento, 17 Centro — Ai

2º DE) ORIA PUB   
Nota-se que

proteção ou recuperação da saúde, ou m

Humana (artigo 1º, inciso III, da Constitr

omissão do Poder Público. Ao negar-se o

os direitos sociais são promessas irre

situação com a qual não pode o Poder

negação de qualquer tipo de obrigação

Fundamentais Sociais tem como conse

como verdadeiros direitos” (Andréas Jo-

judicial no Brasil e na Alemanha, pp. 22-

ia atestando com fé pública que pessoas

serem tidas como verdadeiros cidadãos.

Além disso, é

Brasileiro e os entes federados que o

obrigação citada não apenas pela legislaç

de Direitos Humanos, os quais têm força

réu. Neste sentido:

“Art. 25 - Toda |

capaz de assegl
estar, inclusive
cuidados mé
incdlienancáveic     e
desemprego, doc
casos de per
circunstâncias
Universal dos Di

 
“Art, 12 - 1.

reconhecem o di
clevado nivel de
que os estados-;
com o fim de as

 
ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE DE ARARAQUARA
araquara, SP - CEP 14.801-300
LICA - PA Nº 2174/11

 
ão há como cogitar-se de promoção,

esmo de padrões razoáveis de dignidade

ção Federal) se o autor sofre tamanha

direito a uma vida digna afirma-se que

sponsáveis do legislador constituinte,
Judiciário compactuar. Até porque, “a

a ser cumprida na base dos Direitos

quência a re-núncia de reconhecê-los

achim Krcell, Direitos sociais e controle

23) e, ao se negar tais direitos, cstar-sc-

pobres, como o autor, são indignas de

de se fazer constar que o Estado

compõem encontram-se vinculados à

ão interna como também pelos Tratados

cogente e não podem ser ignorados pelo

essoa tem direito a um padrão de vida
rar a si c à sua família saúde c bem-
: alimentação, vestuário, habitação,
dicos e os serviços sociais

e direito à eegnranca em caso de 
, invalidez, viuvez, velhice ou outros

la dos meios de subsistência em
fora de seu controle.” (Declaração
reitos Humanos )

  
Os estados-partes no presente Pacto
reito de toda pessoa de desfrutar o mais

saúde física e mental. 2. As medidas
artes no presente Pacto deverão adotar,
segurar o pleno exercício desse direito,



 
DEFENSORIA PÚBLICA DO

t REGIONAL DE SÃO CARLOS-
Rua São Bento, 1725, Centro — Ar

2º DEFIENSORIA PÚB 
incluirão as me
assegurar:

a) A diminuição
infantil, bem con

b) A melhoria
trabalho e do me

c) A prevençi
epidêmicas, enc
eomo a lmta con 
d) A criação de
assistência méc
enfermidade.”
DIREITOS ECON

Constatada a nm

prescrito em tratamento em rede pública, lhe negado, de

com a prescrição do médico responsável.

Como se vê, que

queira pela Legislação Ordinária ou mesn

Direitos Humanos a satisfação do direito «

III - DO PEDID:

O Autor não t
que lhe foram prescritos por médico da re

Assim, diante d

do tratamento médico, e devido à falta dc

em antecipação da tutela, nos molds

  
ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE DE ARARAQUARA
araquara, SP - CEP 14.801-300
LICA — PA Nº 2174/11

didas que se façam necessárias para

 da mortinatalidade ec da mortalidade
10 O desenvolvimento são das crianças.

de todos os aspectos de higienc do
io ambiente.

io e o tratamento das doenças
iêmicas, profissionais e outras, bem
fra cne dnencas.   
* condições que assegurem a todos
lica e serviços médicos em caso de

(PACTO INTERNACIONAL DOS
ÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS)

cessidade da autora do medicamento

e sua hipossuficiência econômica, não

forma periódica e continua, de acordo

r queira pela via Constitucional, quer

10 ainda pelos Pactos Internacionais de

la Autora mostra-se como de rigor.

D DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

em condições de adquirir os produtos

te pública.

a urgente necessidade de continuidade

recursos, verifica-se cabível a liminar
»s do artigo 461, parágrafo 3º, do



 
DEFENSORIA PÚBLICA DC

REGIONAL DE SÃO CARLOS-
Rua São Bento, 1725, Centro - Ai

2º DEFENSORIA PUE

 
Código de Processo Civil, bem como a

273 do mesmo dispositivo legal e

parágrafos 1º e 2º, do artigo 83, da Lei

a vida e a saúde do Autor serão prejudi

prescrito pelo médico responsável.

Estando devid:

produtos, bem como o grave risco que su

fulcro nos supra citados artigos, a an!

de que seja o réu condenado à ob!

prescrito pelo médico que faz seu acdiárianovalordeR$ 1.000,00 (mil rea

IV - DOS PEDI.

Diante do exj

 

julgada PROCEDENTE, a fim de ser reco

cirurgia DE

PLACA DALL MILLES e PLACA DE BI(
pelo médico, bem como ser os Réus cond

o seu suprimento, sob pena de, não o faz

no valor de R$ 1.000,00 (mil reais),

adequado, nos termos do artigo 461, 8 4

 statuto do Idoso, sem prejuizo de medid 

equivalente (art. 461, 8 5º, CPC), para

RN saúde;

 V.- DOS REQUI

Requer-se a pr

E! termos do artigo 71 da Lei 10.741/08.

   
) ESTADO DE SÃO PÁULO
UNIDADE DE ARARAQUARA
araquara, SP- CEP 14.801-300
LICA — PA Nº 2174/11

hipótese prevista no inciso I do art.
ainda nos termos do disposto nos

10.741/03, pois se mostra patente que

cadas se não ocorrer o uso do produto

dade dos imente comprovada a nec

a privação lhe representa, requer, com

  cipação da tutela pretendida, a fim
igação de entregar o medicamento 
DOS:

posto, pede-se seja a presente ação nhecido o direito do Autor em realizar a

À, bem como de receber os produtos

JQUEIO FEMURAL, na forma prescrita

nados a providenciar a sua realiz 
endo, serem condenados a multa diária

ou outro valor que entender V. ix”
e, do CPC c artigo 83, parágrafo 2º, do

as outras que visem o resultado prático

a manutenção de seu tratamento de

ERIMENTOS FINAIS

joridade de tramitação processual, nos
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REGIONAL DE SÃO CARLOS-.
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Requer-se a «

gratuita, por se tratar de pe soa pobre na

Requer-se a co

tutela, consoante requerimento formulado

a Excelên ou, se assim não entender Vos

a ser designada;

Requer-se a citá

apresentem a defesa que tiver, sob pena d

Requer-se, Pp

Defensoria Pública do Estado de São Pa 
44, inciso I, da Lei Compleinentar n. 8€

 
Protesta provar

em direito admitidos, especialmente docur

Dá-se à present

Nestes termos,

P. Deferimento. 
Araraquara, 1

   

   
ESTADO DE SÃO PÁULO

UNIDADE DE ARARAQUARA
araquara, SP - CEP 14.801-300
ACA - PA Nº 2174/11

oncessão dos beneficios da justiça

acepção legal do termo;

ncessão de liminar em antecipação de

no item anterior, inaudita altera parte,

cia, em audiência de justificação prévia 

ição dos Réus para que, no prazo legal,

ce revelia;

or fim, intimação pessoal da

ulo nos termos do disposto no artigo

/94.

o alegado por todos os meios de prova

nental.

e o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

eem  
  



 
DEFENSORIA PÚBLICA D

REGIONAL DE SÃO CARLOS
Rua São Bento, 1725, Centro —

2º DIEPIENSORIA PL

    SSIMO  HOR DOUTC

FAZIBNDA PÚBLICA DA COMARCA DE

PROC. 
SEBASTIÃO

FADO DIS SÃO PAULO PÚBLICA DO I£

Na presente

informou a realização da cirurgia.

Tendo em v

extinção do processo sem julgamento d

Nestes lerm

4 Pede c Espe:AA Pede c Espe 
Araraquara, SP- CEP TASO!
IBLICA = PA Nº OIT 

RR JUIZ DIS DIREMPO DA

ARARAQUARA, SP

 
 
 MARSON, assistido pela DENENSONRIA  | VEM Cxpor € requerer o quanto soe

data compareceu à cede da DPiio dutcro

ista à carência superveniente. coqueiro a

o mérito e sem condenação em e star,

18,

 1 Deferimento 

     
ZAC dezembro de,

ad
de Mmgida e Moyf

Wão do Estac



4

DEFENSC
DO ESTADC

PA Nº 501/12- 2º DEFEN

LACELENIISSIMO SENHOR DOU]

INFÂNCIA, JUVENTUDE E IDOSO DA

URGENTE.

menor absolutamente incapaz, EE
ato representado por sua genitora, F.

solteira, do lar,NE
domiciliados na[E
SP, estando o menor atualmente in!

DEFENSORIA PÚBLICA DO EST,

apresentação de instrumento de manc

da Lei Complementar80/94, vem pera

AÇÃO CONDENA

con

pelo rito ordinário, em face do MUNIC

direito público interno, a ser citada

FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO D

 
RIA PÚBLICA
) DE SÃO PAULO

SORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

OR JUIZ Dr DIREITO DA VARA

COMARCA DE ARARAQUARA/SP.

 

E brasileiro, soiteiro, estucan:e.

O 65:
   ABIANA BORGES DE ALMEIDA, brasileira,

ros tontos c

7ternadona Santa Casa de Misericórdiade

RR or meio co

ADO DE SÃO PAULO, dispensada da

 Y

 raquara

ato, por força do disposto no artigo 128, XI,

nte Vossa Excelência propor a presente

TÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE FAZER,

| PEDIDO DE LIMINAR

ÍPIO DE ARARAQUARA, pe a jurídica de

na pessoa de seu representante legal, e

E SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito

Rua São Bento, 1725, Araraquara/SP — CEP 14.801-300—Tel: (16) 3322-2300
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público interno, a ser citada na pes

motivos de fato e de direito a seguir exy

I-DOS FAT

O Autor

COMINUTIVA DA DIÁFISE DO FÊMU

desde 26 de Fevereiro de 2012.

Conforme rel

a utilização de material especial, vez

ortopedista, assim, indicou a cirurgi
utilização de HASTE TEN.

A Santa Cas:

se manifestou previamente, informan cobertura pelo SvVo. À lamina do Autor

os produtos prescritos, haja vista sua r

A Defensori

Comissão ante a prévia informação

materiais, bem como da urgência c

relatório).  sa MATIAS 
prévia aos Réus acerca de alternati:
que exige o caso e atual estado de sa

Diante da nc Autor em receber os materiais pres

liminar em antecipação de tutela, a fi

  
RIA PÚBLICA
DE SÃO PAULO

ORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

soa do Procurador Geral do Estado, pelos

ostos:

os

sofreu atropelamento e teve FRATURA

R ESQUERDO, estando internado no SUS

atório médico, o caso é cirúrgico e necessita

que o paciente é uma criança. O médico

1 de Fratura de Diafisaria de Fêmur, com

1 de Misericórdia, através de sua diretoria, já

do que o material prescrito não encontra

nao possui condiçoes iinancelas de adquirir
enda mensal de R$ 1.400,00.

a Pública do Estado deixou de oficiar a

"do órgãoprestador da inexistênciados
le realização da revisão da prótese (vide   SA versos MD UU, pProoivvi VV
vas ao tratamento, tudo com a brevidade

úde doAutor.

gativa dos Réus em reconhecer o direito do

tos, ajuiza a presente ação, com pedido de 
m de que, com a maior URGÊNCIA passe a

Rua São Bento, 1725, Araraquara/SP — CEP 14.801-300— Tel: (16) 3322-2300
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PA Nº 501/12 -2º DEFEN

 receber o produto indicado, pois a

saúde, podendo levá-lo a óbito, razão

do presente.

Logo, const

produtos indicados, seu tratamento

econômica, não há justificativa para s

de acordo com a prescrição do médico

II - DOS FU!

Estabelece c

“A s

garantido
que visem«
agravos e «

e serviços

recuperaçã

Vale citar, «

Celso Ribeiro Basto, in “Curso de Dir
498:

“As
Estado (ar
papel imp
refere o ari
ações e s

diretrizes «

de cada es;

 
RIA PÚBLICA
D DE SÃO PAULO

SORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

alta dele pode causar-lhe sério problema de

pela qual roga-se URGÊNCIA na apreciação

atada a necessidade do Autor de obter os

em rede pública, e sua hipossuficiência

er-lhe negado, de forma periódica e continua,

responsável.

NDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO

“artigo 196 da Constituição Federal que:

aúde é direito de todos e dever do Estado,
mediante políticas sociais e econômicas

à redução do risco de doença e de outros
10 acesso universal e igualitário às ações

| para sua promoção, proteção e

0”.

1 respeito, as ilustres palavras do Professor

sito Constitucional”, 19º ed., Ed. Saraiva, p.

aúde é um direito de todos e um dever do

t. 196). Na sua prestação desempenha
rtantíssimo o sistema único a que se

. 198. Ele consiste numa integração das

erviços públicos de saúde, tendo por
princípio da descentralização, no nível

era de governo, o atendimento integral e

Rua São Bento, 1725, Araraquara,[SP — CEP 14.801-300—Tel: (16) 3322-2300
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a participa

Tendo em

constitucional supra transcrito, leis fc

União, pelos Estados e Municipios fora

Por sua ve

efetivamente promover a saúde de to
exigir O cumprimento de tai dever, pa

homem, quais sejam, a vida e a saúde.

Neste sentid.

de condições para promoção, proteção

torna obrigatória a inclusão de dispos

de seringas descartáveis, bem como «

gratuita de medicamentos aos portado! Nota-se que

proteção ou recuperação da saúde, o!

humana (artigo 1º, inciso HI, da Con

omissão do Poder Público. Ao negar-sc

direitos sociais são promessas irresp
com a qual não pode o Poder Judici:

qualquer tipo de obrigação a ser cu
AAdÁDICAdOS Aiii AADILIIS tiiistijuitbiltia & dk

direitos” (Andréas Jo-achim Krell, Dire

Alemanha, pp. 22-23) e, ao se nega!

pública que pessoas pobres, como o

verdadeiros cidadãos.

Além disso,

 
RIA PÚBLICA
) DE SÃO PAULO

JORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

ão da comunidade”. 

vista a promoção efetiva do ordenamento

ram editadas, medidas administrativas pela

m determinadas.

z, em contrapartida ao dever estatal de

los, verifica-se o direito do administrado de

ra salvaguardar os maiores bens da vida do

2, foram editadas as Leis nº 8.080/90, acerca

e recuperação da saúde, e nº 9.273/96, que

itivo de segurança que impeça a reutilização

| Lei nº 9.313/96, que trata da distribuição
es e doentes de AIDS, entre outras.

- não há como cogitar-se de promoção,

1 mesmo de padrões razoáveis de dignidade

stituição Federal) se o autor sofre tamanha

O direito a uma vida digna afirma-se que os

nsáveis do legislador constituinte, situação

rio compactuar. Até porque, “a negação de

nprida na base dos Direitos Fundamentais  
CAMADA Alho AioAcAdadAIAM ANAS AADILIAS Vhcd AAtAiARiAÃO

itos sociais e controle judicial no Brasil e ná

" tais direitos, estar-se-ia atestando com fé

“autor, são indignas de serem tidas como

é de se fazer constar que o Estado Brasileiro

Rua São Bento, 1725, Araraquara[SP— CEP 14.801-300 — Tel: (16) 3322-2300
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Como se vê,

queira pela Legislação Ordinária ou 1

Direitos Humanos a satisfação do direi

II - DO PEDI

O Autor não t

foram prescritos por médico da rede pl

Assim, diante

tratamento médico, e devido à falta d

antecipação da tutela, nos moldes «

Processo Civil, bem como a hipótese

dispositivo legal, pois se mostra pa
prejudicadas se não ocorrer o uso do p

 Eetanda Ani  

 
produtos, bem como o grave risco qu

fulcro nos supra citados artigos,aa
que seja o réu condenado à obriga:

pelo médico que faz seu acompanha

de R$ 1.000,00 (mil reais).

IV - DOS PE

Diante do e»

PROCEDENTE, a fim de ser reconheci

DE FRATURA DIAFISÁRIA DE FÊMU

forma prescrita pelo médico, bem com

sua realização e o seu suprimento, sob

multa diária no valor de R$ 1.000,00 (r

adequado, nos termos do artigo 461, 8

 
RIA PÚBLICA
) DE SÃO PAULO

SORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

quer queira pela via Constitucional, quer
nesmo ainda pelos Pactos Internacionais de

to do Autor mostra-se como de rigor.

DO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

em condições de adquirir os produtos que lhe

tblica.

da urgente necessidade de continuidade do

e recursos, verifica-se cabivel a liminar em

jo artigo 461, parágrafo 3º, do Código de

prevista no inciso I do art. 273 do mesmo

ente que a vida e a saúde do Autor serão

roduto prescrito pelo médico responsável.

damanta anrmaravadoa aq manracaidadoa Anee
e sua privação lhe representa, requer, com

ntecipação da tutela pretendida, a fim de

ção de entregar o medicamento prescrito
mento, sob pena de multa diária no valor

DIDOS:

«posto, pede-se seja a presente ação julgada
lo o direito do Autor em realizar a CIRURGIA

R, a scr realizada com a PRÓTESE TEN, na

1 ser os Réus condenados a providenciar a

pena de, não o fazendo, serem condenados a

nil reais), ou outro valor que entender V. Exº.

4º, do CPC, sem prejuizo de medidas outras

Rua São Bento, 1725, Araraquara, /SP — CEP 14.801-300 — Tel: (16) 3322-2300
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do dEND de biiiana Afmtiad cAAdidoS Agidão A) NADISA PANAASA

não apenas pela legislação interna

Humanos, os quais têm força cogentt

sentido:

“Art. 25 - To
capaz de asst
inclusive ali
médicos e os

segurança ei
viuvez, velhic
subsistência
(Declaração U

“Art. 12 -

reconhecem «

elevado nivel
os estados-pz
fim de asseg
as medidas q

 

a) A diminu
infantil, bem

b) A melhoria
do meio ambi

c) A prevenç
endêmicas,
contra essas

d) A criaçãe
assistência:
enfermidade
ECONÔMICO

Constatada

prescrito em tratamento em rede públ:

justificativa para ser-lhe negado, de f

prescrição do médico responsável.

 
RIA PÚBLICA
> DE SAO PAULO

'SORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

UM
Pa

Mittiitiddiioot VilitUuidtUS d ULilsdtçadU tildtia
como também pelos Tratados de Direitos

* e não podem ser ignorados pelo réu. Neste

da pessoa tem direito a um padrão de vida
gurar a sie à sua família saúde e bem-estar,
mentação, vestuário, habitação, cuidados
; Serviços sociais indispensáveis, c direito à

 
mn caso de desemprego, doença, invalidez,
e ou outros casos de perda dos meios de
em circunstâncias fora de seu controle.”

niversal dos Direitos Humanos )

1. Os estados-partes no presente Pacto
» direito de toda pessoa de desfrutar o mais
de saúde fisica e mental. 2. As medidas que
rtes no presente Pacto deverão adotar, com o
rar o pleno exercicio desse direito, incluirão
1e se façam necessárias para assegurar:

 
ição da mortinatalidade e da mortalidade
como o desenvolvimento são das crianças.

de todos os aspectos de higiene do trabalho e
ente.

io e o tratamento das doenças epidêmicas,
profissionais e outras, bem como a luta
doenças.

» de condições que assegurem a todos
médica e servicos médicos em caso de
” (PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS
S, SOCIAIS E CULTURAIS)

1 necessidade da autora do medicamento

ca, e sua hipossuficiência econômica, não há

orma periódica e continua, de acordo com a

  
Rua odo bento, 1/<o, AraraquaraPSF— LEE 19.6UI-SUU— Tel: (IO) 5542-2500
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ut visteil O Festitado pratico equivalel

de seu tratamento de saúde;

V.- DOS RE(

Requer-se a

por se tratar de pessoa pobre na acepçá

Rtequer-se d

interesse de incapaz;

Requer-se a

tutela, consoante requerimento formul

ou, se assim não entender Vossa Exce

ser designada;

DasCitation A

apresentem a defesa que tiver, sob pen:

Requer-se, IF

Pública do Estado de São Paulo nos:
da Lei Complementar n. 80/94.

Protesta prov
diraita admitidas nenarmalmmsnta damaE  

Dá-se à presc

Nestes termo:

P. Deferiment!

 
RIA PÚBLICA
) DE SÃO PAULO

ORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

ne tart. 401, 909, CFC), para a manutençao

JUERIMENTOSFINAIS

concessão dos benefícios da justiça gratuita,

io legal do termo;  IMalniestação do MP dilite à CXISICIICIA GC

concessão de liminar em antecipação de

ado no item anterior, inaudita altera parte,

lência, em audiência de justificação prévia a

MR AS PI O sa TTviit içedid ididrd dido peito Mittus dio petit dmittis

1 de revelia;

or fim, intimação pessoal da Defensoria
termos do disposto no artigo 44, inciso I,

ar o alegado por todos os meios de prova em

aatal

nte o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

o.

Rua São Bento, 1725, Araraquara/)SP — CEP 14.801-300— Tel: (16) 3322-2300
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Araraquara,

FREDERIC!

DEF

 

 
RIA PÚBLICA
D DE SÃO PAULO

ISORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

2 de março de 2012.

O TEUBNER DE ALMEIDA E MONTEIRO

ENSOR PÚBLICO DO ESTADO

Rua São Bento, 1725, Araraquari1/SP — CEP 14.801-300 —Tel: (16) 3322-2300

8



 
SECRETARIA

ARAR-
DESENVOLVIMENT

Av. ESPANHA, 188 6º ANDAR CEP 1

OF.SMS. Nº. 0392/2012

Ref.: Processo nº. 213/12 — 1.J. —[N
Ofício nº. 213/2012 (11)
Guichê nº. 017.998/2012 — Secretaria Muni.

Excelentíssimo Senhor,

Vimos por meio deste

informar a Vº, Exº que a cirurgia foi realiza:

24/03/2012. Conforme deliberado em Comi: 
com este processo.

Sendo o que tinham

disposição para demais esclarecimentosque s:

Atencios:  
Dra. MARIFA-REGINAGOULA

Secretária Municipal de S:

EXMO. SR.
DR. MARCO AURÉLIO BORTOLIN
Juiz de Direito
Vara da Infância Juventudee do Idoso da «

Rua Expedici os do Brasil, 3.098 — São 

)
DE SAÚDE

“TARA
'O PARA TODOS

 
4801-130TEL/FAX (016) 33011707

Araraquara, 19 de abril de 2012.

cipal de Saúde

, com os nossos cordiais cumprimentos,

la e o paciente obteve alta médica no dia

ão. a municipalidadearcou integralmente

os para o momento, colocamo-nos à

> fizerem necessários.

mente,

 
RT BARBIERI FERREIRA
imúde de Araraquara/SP

“omarca de Araraquara
Geraldo  

Araraquara/st



DEFENSOI
DO ESTADO

PA Nº 662/12 - 2º DEFENSO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTO

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCADE,

URGENTE. 
 

MARCO AURÉLIO'
internado na Santa Casa de MisericórRS:
PAULO, dispensada da apresentação d

disposto no artigo 128, XL da Lei C

 
Excelência propor a presente

AÇÃO CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃ

pelo rito ordinário, em face do MUNICÍP

direito público interno, a ser citada 1

FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

público interno, a ser citada na pesso

 

motivos de fato e de direito a seguir expo:

I- DOS FATOS

O autor é portador

conforme relatório médico emitido por mé

Pra C5n Banta 179C Ararannarates

 
TIA PÚBLICA
DE SÃO PAULO

RIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

R JUIZ DE DIREITO DNA vARA NA

  
ARARAQUARA/SP.

£

o 
sea

VALENTE, brasileira, solteiro, comerciante,

TR residente e domiciliado na

O atuamos:
dia, quarto 106, leito 01, telefone ||
NSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO  e instrumento de mandato, por força do  »mplementar 80/94, vem perante Vossa

O DE FAZER, COM PEDIDO DE LIMINAR

IO DE ARARAQUARA, pessoa jurídica de

ja pessoa de seu representante legal, c

SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito
a do Procurador Geral do Estado, pclos

dico da rede pública.  

LCEDIAQt LON Tal 11642299.9200 o    
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DEFENSOR
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Por sua vez, em con

promover a saúde de todos, verifica-s:

cumprimento de tal dever, para salvagu:

quais sejam, a vida c a saúde.

Neste sentido, forarr

condições para promoção, proteção e re

torna obrigatória a inclusão de dispositiv

 

de seringas descartáveis, bem como a L
gratuita de medicamentos aos portadores

Nota-se que não há.

recuperação da saúde, ou mesmo de|
(artigo 1º, inciso III, da Constituição Fed
Poder Público. Ao negar-se o direito a 1

sociais são promessas irresponsáveis d

 
qual não pode o Poder Judiciário compac

tipo de obrigação a ser cumprida na bas

como consequência a re-núncia de r
(Andréas Jo-achim Krell, Direitos soci:

Alemanha, pp. 22-23) e, ao se negar ti
pública que pessoas pobres, como o a
verdadeiros cidadãos.

Além disso, é de se |

entes federados que o compõem encontr

apenas pela legislação interna como tam!

os quais têm força cogente c não podem s

 Rua São Bento, 1725. Araraquara/SP -

 
IA PÚBLICA
DE SÃO PAULO

tIA PÚBLICA DE ARARAQUARA

trapartida ao dever estatal de efetivamente

* O direito do administrado de exigir o

dar os maiores bens da vida do homem,

| editadas as Leis nº 8.080/90, acerca de

cuperação da saúde, e nº 9.273/96, que

o de seguranca aque impveca a reutilização

ci nº 9.313/96, que trata da distribuição
e doentes de AIDS, entre outras.

como cogitar-se de promoção, proteção ou

padrões razoáveis de dignidade humana

ral) se o autor sofre tamanha omissão do

ima vida digna afirma-se que os direitos

» legislador constituinte, situação com a

tuar. Até porque, “a negação de qualquer
e dos Direitos Fundamentais Sociais tem

conhecê-los como verdadeiros direitos”

ais e controle judicial nc Brasil e na

tis direitos, estar-se-ia atestando com fé

tor, são indignas de serem tidas como

azer constar que o Estado Brasileiro e os

am-se vinculados à obrigação citada não

»ém pelos Tratados de Direitos Humanos,

>r ignorados pclo réu. Neste sentido:

“CEP 14.801-300— Tel: (16) 3322-2200 o no

antes
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A Antora não tem e

 
  

lhe foi prescrito por médico da rede públic

Assim, diante da L

tratamento médico, e devido à falta de

antecipação da tutela, nos moldes do

Processo Civil, bem como a hipótese pr

dispositivo legal, o que desde já se reque

 
IV - DOS PEDIDOS:

Diante do exposto,

PROCEDENTE, a fim de ser reconhe

prescrita pelo médico, bem como serem
evnrimantn enh nena de não a fazenda

 
  
de R$ 1.000,00 (mil reais), ou outro vi

termos do artigo 461, 8 4º, do CPC, sem

resultado prático equivalente (art. 461,

tratamento de saúde;

V.- DOS REQUERIV

Renner- 
 

  
se tratar de pessoa pobre na acepção lega

Requer-se a conces

consoante requerimento formulado no il

assim não entender Vossa Excelência, .

designada;  

) À (1

IA PÚBLICA od
JE SÃO PAULO Q
IA PÚBLICA DE ARARAQUARA

ondicâes de adamrir o medicamento aque  
rgente necessidade de continuidade do

ecursos, verifica-se cabível a liminar em

artigo 461, parágrafo 3º, do Código de

evista no inciso I do art. 273 do mesmo

Tr.

pede-se seja a presente ação julgada
cido o direito do Autor de realizar aE com utilização “c DO

O o forme

os Réus condenados a providenciar o seu 
cer condenados em multa diária no valor 

lor que entender V. Ex". adequado, nos

1 prejuízo de medidas outras que visem o

8 5º, CPC), para a manutenção de seu

ENTOS FINAIS

30 dos benefícios da justica gratuita, por 
Ido termo;

são de liminar em antecipação de tutela,

em anterior, inaudita altera parte, ou, se

-m audiência de justificação prévia a ser

CrBD4A OnI ANN STA IES 2292.9200
TUM Eh RS tEiOO Ata USEM  



SECRETARAo
DESENVOLVIME

Av, ESPANHA, 188 6º ANDAR CEI

 
A UAC AMBULATORIAL,

PARA AS PROVIDÊNCIASNECESSÁRIAS

E INFORMARO SOLICITADO.

  Séc

23/04/12
A

Pe Cosbuche

LodoO pawiet
    

Netto 1

esa voo.

 A DE SAÚDE
à AT PA,
NTO PABA 1ODOS
14801-130 TEL/FAX (016) 33011700

   
 
  MU

Voc S. Tellatoli
serente de Apoio à Gestão

unicipa! de Saúde deAraraquara

 
aria Mi 

9
p todos
“Adm. Sorviços Público»
tario, Memicipel de Salto 9:5/05/

  
» SOMSã ,A,fity

f 4dio
£ Paulo,

“gerente de

crotaria Municipal d

| testarofi
Apoio à Gestão

a Saúde deAvaraquata

 
SM

QAOSh x”



 

 

DEFEN!
DO ESTA

 

PA Nº 1205/12 -2º DI

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

FAZENDA PÚBLICA D.

 

 aÉzagÉ»

 

ircoi

FRANCIS

aposentada, RG [E s:

y  
(16) 9719-9532, por meio da DI

PAULO, dispensada da apr senta oo wr sd.
 

EgaSad

  damprt adid dad ta dita daily Mis tt propor a pres:

AÇÃO CONDE

«

pelo rito ordinário, em face do MU

direito público interno, CNPJ 45.2
 representante legal, c FAZENDA Y    UNA) RANAAMA

Es

JADE Aldo Midititto pAAA

Eiras

 pessoa do Procurador G

expostos:

 Rus São Sento, 1775, Araras

í
?
ça

Emas

 
SORIA PÚBLICA
DO DE SÃO PAULO

:FENSORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA  
DOUTCR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA

à COMARCA DE ARARAQUARA/SP

 
CA APARECIDA ALVES, brasileira, solteira,

SP/SP e crr/Mr HH
8,residenteedomiciliado na [HH

TR Araraguara-sP, atu:

ricórdiadeAraraquara, quarto207, telefone

PFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

osa nos    rente  
mento de mandato, por força do   ontaa 

 

Ami dataddpt madii datada Mp 4 Ts O tMadio fomttiiisao tim

'TÓRIA EM OBRIGAÇÃODE FAZER,

"OM PEDIDO DE LIMINAR

 
rídica de NICÍPIO DE ARARAQUARA, pessoa

76.128/0001-10, a ser citada na pessoa de seu

ÚSLICA DO ESTADO DE SÃC PAULO, pesso
Var ano ASA PARAR A

   
Pp dadNd ad  NtendEO adoPALAADOAdy do Mid  et
tado, peios motivos de fato e de direito a seguir

14.801-300- Tel: (16) 3322-2300

S   

 



DE

I-DOS 1

 

&agãz<

 

À autor
(metáfise distal), assim, necess

urgentemente

Está int

Misericórdia de Araraquara, hospit:   Conforme

f
i

 

necessidade de procedimento cirúre

O média

materiais para a cirurgia:

PLACA BLOQUEADA PARA FÊMUI

15 PARAFUSOS DE BLOQUEIO AU

A Santa € 
ae

someceaci

dateSagadorça

 se manifestou previamente, inform:

cobertura pelo SUS.

 A At tora

produtos prescritos, haja vista sua1 
  Comissão ante apréviainforma: 

materiais, bemcomoda urgênci

relatório).
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U conveniado do SUS e referência no tratamento

relatório médico, em virtude da queda há

ico ortopédico.

| que trata a Autora prescreveu os seguintes

à DISTAL ESQUERDO;

TO PERFURANTE.

"asa de Misericórdia, através de sua diretoria, já
ndo que os materiais prescritos não encontram

 
não possui condições financi iras de adquirir os

enda mensal de 
. de realização da cirurgia ortopédica (vide 
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liminar em antecipação de tutela,

receber o produto indicado, pois

saúde, podendo levá-lo a óbito, raz

do presente.
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produtos indicados, seu tratame

econômica, não há justificativa par 
de acordo com a prescrição do méd 
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a fim de que, com a maior URGÊNCIA passe a

o falta dele pode causar-lhe sério problema de

ão pela quai roga-seURGÊNCIA na apreciação

nstatada a necessidade da Autora de obter os

nto em rede pública, c sua hipossuiiciência

a ser-lhe negado, de forma periódica e continua,

ico responsável.

FUNDAMENTOSJURÍDICOS DO PEDIDO

e 0 artigo 196 da Constituição Federal que:

A saúde é direito d” todos e dever do Estado,

lo mediante políticas sociais e econômicas

m à redução do risco de doe: "ça c de outros
e «o acesso universal e igualitório às ações

para sua promoção, proteção «e 
a respeito, as ilustres palavras do Professor 

Dir o Constitucional”, 19º ed., Ed. Saraiva, p.
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A saúde é um direito de todos e um dever do

(art. 196). Na sua prestação desempenha
mportantíssimo o sistema único a que se
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esfera de governo, o atendimento integral e
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m vista a promoção efetiva do ordenamento

is foram editadas, medidas administrativas pela

foram determinadas.

vez, em contrapartida ao dever estatal de

todos, verifica-se o direito do administrado de

para salvaguardar os maiores bens da vida do
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  ão e recuperação da saúde, e nº 9.273/96, que
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jo à Lei nº 9.313/96, que trata da distribuição
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que não há como cogitar-se de promoção,

+ Ou mesmo de padrões razoáveis de dignidade

   rstituição Federal) se o autor sofre tamania
  se o direito a uma vida digna afirma-se que os

"sponsáveis do legislador constituinte, situação

uaré/SP«. CEP 14.801-300 —Tel: (16) 3322-2300
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cumprida na basc dos Direitos Fundamentais

1 re-núncia de reconhecê-los como verdadeiros

Direitos sociais e controle judicial no Brasil e na

cgar tais direitos, estar-se-ia atestando com fé

o o autor, são indignas de serem tidas como

so, é de se fazer constar que o Estado Brasileiro

em encontram-se vinculados à obrigação citada

na como também pelos Tratados de Direitos

ente e não podem scr ignorados pelo réu. Neste

Toda pessoa tem direito a um padrão de vida
issegurar a sie à sua família saúde c bem-estar,
alimentação, vestuário, habitação, cuidados

» OS serviços sociais indispensáveis, c direito à
| em caso de desemprego, doença, invalidez,
lhice ou outros casos de perda dos meios de
ja em circunstâncias fora de seu controle”
9 LInivercal dose Direitos Hinmanne )
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m o direito de toda pessoa de destrutar o mais
vel de saúde fisica c mental. 2. As medidas que
partes no presente Pacto deverão adotar, com o

segurar o pleno exercício desse direito, incluirão
s que se façam necessárias para assegurar:

  
 

inuição da mortinatalidade e da mortalidade
“sm como o desenvolvimento são das crianças.

ria de todos os aspectos de higiene do trabalho e
biente. 
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antecipação da tutela, nos moldi
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»s do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de

ese prevista no inciso I do art. 273 do mesmo

mos do disposto nos parágrafos 1º « 2º, do

se mostra patente que a vida ec a saúde do Autor

er o uso do produto prescrito pclo médico

 ievidamente comprovada a necessidade dos
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PERFURANTE, na forma prescrita
a providenciar a sua realização e

serem condenados a multa diária 1

que entender V. Ex”. adequado, no

parágrafo 2º, do Estatuto do Idos

resultado prático equivalente (art

tratamento de saúde;  
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  igação de entregar o medicamento prescrito

nhamento, sob penade multa diária novalor
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o exposto, pede-se seja a presente ação julgada
recido o direito do Autor em realizar a CIRURGIA

eber os produtos PLACA BLOQUEADA PARA

15 PARAFUSOS DE BLOQUEIO AUTO

pelo médico, bem como ser os Réus condenados

o seu suprimento, sob pena de, não o fazendo,

o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ou outro valor

s termos do artigo 461, 8 4º, do CPC e artigo 83,

o, sem prejuízo de medidas outras que visem o %, 8 5º, CPC), para a manutenção de seu

REQUERIMENTOSFINAIS  a prioridade de tramitação proce:

03.
 

 a concessão dos beneficios da justiça gratuita, 
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juara(SP— CEP 14.801-200—Tel:(16) 3322-2300 



 
PANºiZOS/12-2ºD

 Requer-s apresentem a defesa que tiver, sob

Boquer-:
Pública do Estado de São Paulo;
da Lei Complementarn. 80/94.

Protesta 
direito admitidos, especialmente de 

Dá-se à|
Nestes te

P. Defer: 

Araraque

 

ESiaLÊipoSaEa

YREDER

 

massa

 

seisDEADPIASapaoctmaiDorsa

Rua São Bento, 1725, Acaraç

 

ORIA PÚBLICA
DO DE SÃO PAULO

JSORIA PÚBLICA DE ARARAQUARA
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ie, por fim, intimação pessoal da Defensoria

nos termos do disposto no artigo 44, inciso 1,

provar o alegado por todos os meios de prova em

  ume

yresente o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

rmos, 
re, à de junho de 2012.
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EFENSOR tie DO ESTADO

ADRIANO LINO MENDONÇA
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A paciente Francisca Aparecida Alve 
Distal de fêmur esquerdo (metáfise distal), o

necessitandode tratamento cirú  gico urgent

Devido à complexidade da lesão.

padronizado pela tabela do SUS, pois os mat:

tratamentos atuais conforme aumento da violêr

CID: 572

Codigo do Procedimento: 040805624

Material solicitado:

Placa Bloqueada para Pêmer Distal 
Atenciosamente

 

“hn

ty
anta Casa de Misericórdia de Araraquara
lado Pública Federal Decreto nº 65.084de 2908 1969 -

397 de 28101957= Municipal Lei nº 797 de 04041960
cio. 294 Centro- Araraquara: SP- CEP: [SOI-150
e Pabx (16) 3302-2999+ Fax (16) 3302-2995

    
 

Araraquara, 25 de Maio de 2012.

s. aos meus cuidados devido à Fratura

steoporótica e necessita de osteosintese

 e, para correção cirúrgica da fratura.

necessito de material  rúrgico não

riais atuais estão de:  atualizados para os

 cia e complexidade das fraturas.

 esquerdo

 arÁS de «wa Facchinitis Padeu de Movra FacchiniDr  

CRM: 42452



 
Sentir Cena  ENMARDADE DA San 

asia 
y

z

A Diretoria,

Foi solicitado pelo Dr; Luiz Tadeu de Moura F.

para O procedimento Cirúrgico de (0408050624),

distal), para à paciente Francisca Aparecida Alves
quarto 207 leito desdeodia 18/05/2012

Conforme tabeta SIGTAR, pri o Sistema U

Prótese totalizam valores diversos do acurdo com e 0702030325 07 omidade da cual 
13,00

e 0702030384 -01 unidade de Fixador Ex

* 0702030392 - 03 unidade do ; ixador E

* 0702030406 = 01 unidade Ce bixadorF * 6202030511 06 imidados

de R$ 810,09 cada
 e taste In ! . * 0702030562 07 unidade de

A

mi

 

180,50

2
0702030805 + 06 unidades de Pino des

0702030821 07 unidade de Placa co!

de R$ 460,00

º 0702030856 - 01 unidade de Placa am

de R$ 293,42

Foi feita peio médico uma solie nação de ma 
Tosca cc ta EbA Mto EQUINOS Cd pustur 
responsável pela cirurgia

 

IN CASA DE MISERICORDIA DE ARARAQUARA  
waraquara, 24 de Maio de 2012.

rehini (conforme documento anexo) materiais
de Fratura Spracondileana do fêmur (Metafise

“e ve encontra internada nesta unidade no

nico de Saúde (SUS) tais itons de ortese e

9 materalutilzado relacionado abaixo

ada AfroMANSA AMETNO COM O valor de Rã

terno Circular com o valor de R$ 905,00.

«terno Hibrido com o valor de R$ 710,00.

«terno Lincar com o valor de R$ 450,00

tremedular Bloqueada de Fómur com ovalor

veamedular Retroprada coa valeria ne 
hantz com o valor de R$ 22,00 cada

n parafuso deslizante 95 Braus com o valor

uiada 4,5mmfinclui parafusos) com o valor

eriais que não estão inclusos na tabela

“la 4 do De, Luiz Tadeu de Moura Fac hini,

Ra

Reis   
Renata T da Silva

Consignados
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SUPRACONDILEANA DO       AH (Pro: Especial):070: 0325 CO OUM
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AIH (Proc. Principal):0408050624 + TRATAMEN!
SUPRACONDILEANA DO FEMUR
AH (Proc, Especial):0702030406 - Fix
Tipo:Compatível - Quantidade: 1

AlH (Proc. Principal):0408050624 - TRATA ST
SUPRACONDILEANA DO FEMUI
AlH (Proc. Especial):0702030511 - HASTE INTRA AE

(INCLUI
Cumpative! - Quantidade: 6
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AIH (Proc. Principal):0408050624  - TRATAMENT

  - SUPRACONDILEANA DO FEMUR
Ho LProc, Especial):0702020805 =

Tipo:Compatível - Quantidade: 6
AIM (Proc. Principal):0408050624  - TRATAMENT
SUPRACOND DO FEMUR     peclal):0702030821 - PLACA Cj Parar!

tível - Quantidade: 1

AIH (Proc. Principal);0408050624  - TRATAMES
SUPRACONDILEANA DO FEMUR
AH (Proc. Especial):0702030856 - PLACA ANGULAD.
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O CIRURGICO DE FRATURA

SE DISTAL)
IXADOR EXTERNO

       

DE FRATURA
ISTAL)

O CIRCULAR/ SEMICIRCULAR
  Desde 10/2009

ELI.co

Desde 09/2008 
O CIRURGICO DE FRATURA

(METAFISE DISTAL)
DOR EXTERNO HIBRIDO

O CIRURGICO DE FRATURA

(METAFISE DISTAL)
DOR EXTERNO LINEAR 

O CIRURGICO DE FRATURA
(METAFISE DISTAL)

DULAR BLOQUEADA DE FEMUR- PARAFUSOS)  O DE FRATURA

temo dia cats

Desde 09/2008

LG ÃO

Desde 10/2009 
Desde 10/2009

E Sho,

AMARISL VIS TAL)
“DULAR RETROGRADA (INCLUI

O CIRURGICO DE FRATURA
(METAFISE DISTAL)

PINO DE SHANTZ
 

O CIRURGICO DE FRATURA

(METAFISE DISTAL)
SO DESLIZANTE DE 95 GRAUS

  

O CIRURGICO DE FRATURA
(METAFISE DISTAL)

1 4,5 MM (INCLUI PARAFUSOS)

Desde 09/2008

 po. 
Desde 10/2009

nipo oo

Desde 09/2098   
smscenem
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ONSERVAC

“OS ITENS ACIMA ESTÃO COM ESTIMATIVA DE USO E SERÃO PAR  “Apos

* ALGUNS TENS PODERÃO TER A INCIDÊNCIA DE PIOR SE TRA TARA DI
NO ENTANTO, O VALOR FINAL DO PRODUTO NÃO SOFRERA MAJORAÇÃO
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cimento de

Pagina. 
Data do orçamento

31260

24/05/2012
Hora 08.59:00     

ae
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NEAQUARA

Matricula: SILVANA

Procedimento Cirúrgico.
    Gude Valor Unitário Ph Desc Valor Total 

b5u000 000 uso 42000 00 an
uso rranao 6500 0,00 oo 

Subtotar
NEELCIPADO Desconto 0.00

E valor Pt
feote
TOTAL

0.90  
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de direito público interno, CNPJ 45.276,
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PAULO. pessoa jurídica de d ito públic:
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02.02.01 Exames bioquimicos 0.00
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02.04 03-Exames radiológicos do torax e mediastino 0,00

02 06.01-Tomografiaca cabeça, pescoço e coluna 130,12
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SCA - Juliana Lujan [juliana.lujanQsantacasaa
Enviado:segunda-feira, 5 de maio de 2014 13:47
Para: Secretaria da Saúde - UAC Ambulatorial

Boa tarde, Pedro 
“mal

= Le:66]
NCISTÇE)

'w.santacasaararaquara.com.br Ye: Secretaria da Saúde - UAC Ambulatorial

Enviada em: segunda-feira, 5 de maio de 2014 13:04

Para: paula.pereiraQsantacasaararaquara.com.br; julia:

fernanda.teixeiraQsantacasaararaquara.com.br
Assunto: Processo judicial Wellington Willian dos Santo

Bom dia Juliana, Fernanda e Paula, tudo bem?

Recebi a informação do Estado de que o Cateter pleitead

Santos Alves já esta disponível, por favor, entrar em con
mina pmdo A ram adido a sind mina meia Vira dub qa pe a ia O AO O IS DO DD ADHD Me SiS dp

Grato pela atenção.

Atenciosamente,

Pedro Ivo Bolsoni Alves

Unidade de Avaliação e Controle

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara

Tél.: 3301-1700 ramal 1724

vellington Mitlian dos Santos Alves

llian dos Santos Alves
raraquara.com.br]

rgia jáfoi realizada.    juliana Lujan
teses tenra
ni 29766 8577 

antalasa oroesagure t

  
ambGararaquara.sp.aov.br]

na.lujanQsantacasaararaquara.com.br;

S Alves

o em processo pelo paciente Wellington Willian dos

tato com o Estado para verificar a empresa de que foi ELA num A ni uv peido nto

https://mail.araraquara.sp.gov.br/owa/?ae=ItemBt=IPM Note&id=R$AAPACS1.  OT TTUri HobEIRSLBC IGggoiOTTOLQHbVYBETAAAMABaSAMA! 1a
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=readispa 
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a Nestes termos,
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Estagiária de Direit

Rua São Bento, 1725, Araraquara/SP — CEP 14

7

ÚBLICA
ÃO PAULO

LICA DE ARARAQUARA  
€los beneficios da justiça gratuita, 

1 do termo;

| de liminar em antecipação de

no item anterior, inaudita altera

s Réus para que, no prazo legal,  
cvcha,

bservância do disposto no artigo

 /94, com redação dada pela LC

  da Defensoria Pública do Estado

qtos c contagem de seus prazos  
lo por todos os meios de prova em  
r de R$ 1.000,00 (mil reais).

o de 2014.  ddda fel cinadaad nd

BLICO DO ESTADO

iRROVO

o da 2º DPE

.801-300— Te!: (16) 3322-2300  



   Procurador

FASES CATPÍCGONIA CrRILUNO
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VARA DA FAZENDA PUBLICA DA CO    1409328 TG EQUEST.

O munici: 
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por VALQUIRIS SILVA ARAUJO M   esse D. Juizo, comunicar que pedido. Co  
Satisfeita assim a preter

em: decorrência da perda do seu objetc

em cue o Município, jamais opôs qual

“Para a existencia de 1

  sucumbência da parte

aquela” (STJ-3º T.. R  U2241.98).

“e preciso que haja ver

o art. 20, ou seja, que t
consequente sucumbé:

o fundamento da cor
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em vigor, Thecionio Negrão

?. Deferimento.
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  Município  O REI RR MIRIM MAMde midia da dAttdtos

MARCA DE ARARAQUARA
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RAGUARA, pessoa jurídica ce direito
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À
Secretaria de Saúde:

1. Conhecer da de

pertinentes ao s
comprovante à SN

 2. Favor informar:

aii

Se a autora é pacik
convênio médico, fi
Se há disponivel n:
na cidade?
Qual o protocolo
tratamento possa s
O procedimento e
indicado para tal
medicamento/iratai
Onde é realizado
aproximado?

ApcoaoaasaçoEN

9 Existem outras
subsidio para def

Favor responder o pre
possamos protocolar a defesa da M
informações sejam elaboradas em
dos Negócios Jurídicos e não 20 st
ser juntada ao processo judicial.

raraqueara, 05 de abri
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a rede SUS tratamento solicitado disponivei
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ção sobre convênio médico.   dona de não é iratime

taSG LAP:

CE sr Valquiria deu entrada na emercêncio
  to Costi

comtormedi
   

civuretão pedir o materia! conterme tabeit e m   vetorial cmpeniado foi de R$
PONSES oturece próteses e materiais médicos escetiy

Vs Caso haja aleuma disco:
cm relatório minucioso e amplamente embasad
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pelo rito ordinário, em face do MUNICÍPIO

direito público interno, CNPJ 45.276.128/

São Bento, n. 840, Centro, € 14801

te legal o FAZENDA PÚBLICA 
ço  

dd

RNeee

asus

 jurídica de direito público ir no, CNPJ

pessoa de seu representante legal, com se cleo Residencial Silvio Vilari, CEP 135  motivos de fato c de direito a seguir expo:

Rua São Bento, 1725, Ar a/sP-€

 
À PÚBLICA
SÃO PAULO

PÚBLICA DE ARARAQUARA  
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e
naJulia Ui UiIREÃAS Ao viiisia

ARAQUARA/SP.

  
ISCA DA SILVA, brasileira, casada,

ão RG nº EH co crr/yi
a
dim Imperador, CEP: [EH
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 instrumento de mandato, por forçe

 plementar 80/94, vem perante Voss  
JA EM OBRIGAÇÃO DE FAZER,
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 DE ARARAQUARA, press: ica de  x
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DO ESTADO DE SÃO PAULO.   
46.377.222/0020-91, a ser citada na
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dom d dio potddo dAdiiaho MAAAD ASAP M$AZND, da AA) DAVA  
sido fornecido. Relat: sc ainda que o caso :

Diante da negativa

Autora, ajuízo a presente ação, com pedid

fim de que, com a maior URGÊNCIA passe

dele pode causar-lhe sério problema de sa

!roga-se URGÊNCIAna apreciação de gu

II - DOS F 
Estabelece o artigo 19

“A saúde é

garantido mediante políticas so
risco de doença e de outros agro

ações e serviços pare sua promo 

  

caneguaap

1€ do em  
constitucional su Ta transcrito, leis foram stados e Municípios foram d

Por sua vez, em contr

promover c de todos, verifica-se

cumprimento de tal dever, para salvaguai   s sejam, a vida c a saúde.

Unaiepencrirtaann

Neste sentido, foram

condições para promoção, proteção e rec

torna obrigatória a inclusão de d'spositivc

de seringas descartáveis, bem como a Le

de medicamentos 2os portadores « 
Rua São Bento, 1725, Araraquara/SP—

3
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a receber o produto indicado, pois a falta
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sproce.

TOS JURÍDICOSDO PEDIDO

6 da Constituição Federal que:

direito de todos e dever do Estado,

iaís e econômicas que visem & redução do

vos € «o ecesso universal e igualitério às

ção, proteção e recuperação”.  
| promoção eletiva do oracmameso
| editadas, niedidas administrati 
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apartida ao dever estatal de efetivamente
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PA Nº 457/14 - 2º DEFENSOR 
Dá-se à presente ov

Nestes termos,

2. Deferimento. 
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Processo: 100:986-70.2014.8.26.0037.

O MUNICÍPIO DE ARA

interno, já qualificado nos autos em e

esta subscreve e nesses autos da

FRANCISCA DA SEMA, vem, mui respe

regia aqui víndica foi    e Misericórdia, €  
Satisfeita, assim, a prei

decorrência da perda do seu objet

ramorida Coantirin q citriarãoa fática = ro 
Se a Santa Casa de Misericórdia de Ar:

referência para a assistência na alta

vultosos repasses do Governo Feders

  ara prestar os serviços médicos aqui

Destarte que o crede serviço médico, sig!  
necessários, bem como € 
caracterizado, ao menos em tese, o de

De talarte, para que su
P. Deter

Araraquara, 14 de agies

 nto. 
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ARARAQUARA-SP.

 RAQUARA, pessoa jurídica de direito público

pigrafe, através do Procurador Municipal que AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada por TERESA

itosamente, perante esse D. Juízo, corsunicos Vozbor nas instalações do Ho 
 seda que comprova a    toral, requer a extinção do feito em

  D», sem qualquer condenação ao Município ada merece mo relloxão. Orr mui tr    
   waquera está credenciada junto ao SUS ce

ia ecebendo lexidade em neurocirui   - há que se presumir que possua condic 
envolvidos.
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 materiais o insimos stutações adequadas, 

    ica hobilitada para tanto, sob pena de 
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CULOICHS| VALOR DO TONS ASF DECALCIC
  ST|VALOR DO ICMS SU     

 
  

Has

0,00, 000 | 000 0.00
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 de iiisoricórdiade Araraquara, povóm o

 fio).  SO (nexo cópia de empe

be inistório da  Areecentora É (enviado py dispor de equipanientos « pune

portaria de credenciamento e de    



      Alta Comple:

 
05 - Média o Alta Comnlexidas   » 720,66

1.328,41       
12 Ano(s) 49206 Anoley 
 
4000  

a, RIO      INPL  

 ANEA POR RADIOF

 (MAC)AC)

  
intros    ocirurgia  ota   

   



 
CE

 Reiatório Ana  CON com serviç:      
 2 - CACON

:& - CACON com serviço de oncologia pod 
rviço/Cias: 

105 - Serviço de Atenção em Neurologia/ Neurocirurgia

 

  105 - Serviço de Atenção em Neurologia/ Neurocirurgia

105 - Serviço de Atenção em Neurologia/ Neurocirurgia

105 - Serviço de Atenção em Neurologia/ »Reurocirurgia

105. Serv
o de Atenção emNeurologia! Neurocirurgia

“99132   

 

 

 

'ocedimentos  
- 001 - Neurocirurgia do trauma e anomaiias do

- 002 - Coluna e nervos periféricos

- 003 - Tumores do sistema nervoso

- 094 - Neurocirurgia vascular

- 005 - Tratamento neurocirúrgicoda dor ft 
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Operador: APOLIVEIRA

RARAQUARA

CIPAL DA SAÚDE

Tipo do Empenho: Ordinário 
AÇÃO, CPF/CNPJ: 05.695.835/079:-05

32726471-  
AUTORIZAÇÃO -

NUMERO .. : 1

   
L DA SAÚDE

ALUDE

'02.0037.2.053.01.000000.

ILIZADA,

'LEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

ALAR E AMBULATORIA!.

JS DE TERCEIPOS - PESSO, 
RCEIROS - PESSOAJ!ÍDICA

SPITALAR,ODONTOLÓGICOE LABORATORIAIS

    
40,00

S E QUARENTAREAIS )    
ARARAQUARA 28 de Maio de 20º4

sapalias
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O ARARAQUARA
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cimo pes
   MACA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ Di

JUVENTUDE E DO IDOSO DA COMARCA DE AS
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GUILHERY

narrador do PUDE noTR—  Mis ata quit diddt Mb A std o 14

ato representado por sua genitora TATIANE ME

portadora ca CURG n.º ESsP;s”P -
d da nesta cidade de Areraquara/SP, à [E

e pro  r que esta subscreve, conforme man:

reservada presença de Vo a Excelência, propor «  SBRIGAÇ,   
  

Bê em face à

endereço na Rua São Bento, n.º 840, Centro, CE

LO, com endereço na cidage ce São P.     .* 488, Cerqueira Cesar, CEP: 05405-606,

articuledamentepas É
e

: DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E Dy,

/ARAQUARA - ESTADO DE SÃO PAULO,

CONTRAFÉ

E FELIPE DE PONTE, brasileiro, menor

DICD A 4 POCO o TT a
Potmdto do Adtd dust à did dê

NDES DE PONTE, brasileira, casada, do lar,

do CPF/MF n.ºE. residente eE por intermédio de seu asvogado

lato incluso, vem, respeitosamente, perante a

| presente ação de: 
aulo/SP, à Rua Dr. Enéas de Carvalho Aguiar,

pelos motivos de faios e de direito que

«ssaeee3   



DACOMPETÊNCIAEXCLUSIVADAVARA DA |

Conforme «

de Justiça, nos casos como o presents em qu fisomanda a anmaantânaia& avalmainia danta À Ver
CM ta A Metitpea dd Tati adaMattdndoTRA Adtandita do Vtdis

Ademais,e
Estado de São Paulo em ação de pedido de mec

anulação da sentença de primeiro grau e remess:

parte do referido Acórdão: 
 "Apelação

spsgea 
Estadode

Perego rer

= Trata-s

absoluta«
conhecinme

ç disposto |
É Estatuto d

 
enranatênr 
conhecime

E “ o
É já pacific

' Competên
: Excelentis

 Amaro,

4 sentença,

E cetormina:
ç &etermina:

eesndaro

 

 Infânc

Araraguar:

interposto

Assim sen

diretamente perante a Vara da Infância e Juventuc

NFÂNCIA

ntendimento já pacificado por nosso Tribuna!

e se figura menor no polo ativo/passivo da 
À MAted doni MAE DAuid das MARSheadtiintdia

m recente decisão o Tribunal de Justiça do

licamento, onde o autor é menor, decidiu pela

à dos autos à Vara da Infância e Juventude. É

nº 994.09.239849-7 - apelante Fazenda do

São Paulo x apelados Gabriel Henrigue

resentado por Silvia Marcia PereiraPerego-

3,ademais, de hipótese de competência

loJuízo da Infância e da Juventude para

ntoejulgamento da ação, em face cio

msartigos 98,148, inciso Vl e 209, do

a Criança e do Adolescente, o que leva à

no Crlanda Câmara Fenarial nara

   
  
nto e juigamento dos recursos, como aliás

ado no julgamento do Conflito de

cia nº 101.011-0/7-00, relatado pelo

sino Senhor Desembargador Mohamed

Ante 9 exposto, de ofício, antila-se ar.
no entanto. a liminar concedida e

  
   messa dos autos a uma das Varas  ia o da Juventude da Comarca de

à prejudicado o exame do recurso

” (grifo nosso)

ic, O requerente promove a presente demanda

le para ter o direito almejado alcançado.

incaua!  



 

DOS FATOS

Saúde).

S requei a

À represe!

recursos que contam, buscam todas as maneiras |

requerente.

Em que pe:

co requerente, todas as necessidades que o mes uma vida mais digna é o objetivo maior de seus pa

Assim e ne

pode se colocar no mercado de trabalho porque m

aofilho24(vinte e quatro) horas. A exemplo das 
 
 

%

   família através de campanhas em televisão, rá

pagamentode consultas e diversas necessidades

Contudo, e

requerente e de ja ter tido paradas respiratória:

requerente que se iizesse o uso e mantivesse

PULSO-OXÍMETRO e CONCENTRADOR DE OX

e é beneficiário do SUS (Sistema Único de

3 esclarecer que o requerente é diagnosticadoE conforme relatório mésico

cia dessa enfermidade o requerente possuí 

rante do requerente, embora os poucos

ossíveis para melhora do quadro de satde dic

 e todas as adversidades do quadro de sa mo possui, existe a luta para que este

 
sse trilhar, a representante do requerente não

ecessitada acompanhar e despender cuidados

necessidades enfrentadas,HS
 s iralamentos até agora fora conseguido

dio, amigos e outros que auxiliaram com o

que o requerente possui.

n razão da grande insuficiência respiratória co

constantes fora determinado pelo médico do

em sua residência os seguintes aparelhos HO

Sbsnssenas  



 

nopapAEE

Para tanto

mensal é de R$309,00 (trezentos reais)

eandirnoc da arrar ram occa pmicta adorm: 

 

TOMgeram CM SM dA AM mma Miimiinis cambia 
contas de luz e de água estão sendo pagas por é

vista a impossibilidadeeconômica dos mesmos.

A represer

públicos fornecessem os referidos aparelhos, co

entrega de negatória.

 

Além dos ré

necessita de tratamento dos seguintes medicame;

1)TORAGESIC — 10MG (1CP — 8X8) USO PE

VIRDROS / CADA MÊS - 3,5MLVO — 8X8) TAMBI

Destaca-se

aparelhosemedicamentos são essenciais   nois sem c uso dos araralhos €  
das respiratórias e vir2 óbito

  
Assim senc 

presente afim de ter seu direito, Constitucional,ate    Não ser su

zação cos referidosaparelhos sob o risse

A negali 
É aenotanco total desprezo para com à  j forma manifesta e intolerável à direitos a

o custo do aluguel dos referidos aparelhos,

c requerente e sua representante não item

sannacidadas da família SA 43A aritantaa nuaE ia al it ad iaal al ADDED Ma A ADO tt Da Mia

migos e campanhas em favor da família haja

tante do requerente buscou que os entes

ntudo o pedido fora negado e não heuve a

feridos tratamentos acima o requerente ainda

os que não são fornecidos pela rede pública:

RMANENTE; 2)TEGRETOL XAROPE — (03

4 DE USO CONTÍNUO E PERMANENTE,  
* Novamente Excelência queosrefe 
e  rentesparaagarantia da vida de

estacados o recuerenta está em risco ce 
o, por não restar outra aiterna'iva, vale-se da

ndico.

  binetido ao iratamento, como acima exposto,

e extrema urqência e necessidade

demorte do requerente.

e mostra-se absolutamente descabida,

querente e seus familiares, o que atenta ce

 
s constilucionaimente, como a vida, saúde e, 

Essesiscinedntraõo  



f

principalmente, a dignidade a pessoa humana,

 jurídico.

Ademais,feae+

  Prineinine ennelitieinnao nc raealvie

 
|
|'
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 CM MA MMMAMA AM AMENO tem mta

proporcionalidade, impõe a prevalência daquele |

como de maior importância, valor e peso.

No caso «

transcendente ao direito àestar vivo,devende

direito à uma vida digna, o que engloba,s
incoumidade física e psíquica de tedas as pe

nrevalência sobre meras disposições contratu:
pago
  hipossuficiência do particular se faz quase que 
asd: À necessid

come exigência que emerge dos princípios fun

Natural, se sobrepõe a qualquer outro interesse,

contraio.

Euriia-siapaas

Desta form

fundamental à igualdade e dignidade, o Constituin a tutela deste direito, conforme se constata do arti  

Neste me

também, mecanismos de proteção à indivíduos

idosos, menores e consumidores, estabelecendo

aeperespaapsnias

cinegrmnigóas

dsrapetoaãs

armas destes em suas relações jurídicas e proces

Uma

ccalizada no caput do art, 5.º da CF, caraci 
A “To

do quaiqu

núcleo axiológico de todo o nosso sistema

resente se faz clara hipótese de colisão de

no marianta artária da mandaranãa aEM titMMtttimo  mitimitimdo mo MiamiMyAso

 incipio que, no caso concreto, apresente-se . dove prevalecor o direito à vida,

ser compreendido dz forma mrero, como

obremaneira, o direito a manutenção da

ssoashumanas, fazendo-se imperiosa suz

lis, mormente no que tange à presunção de

absoluta.

ade de proteger a saúde e a vida do cidadão,

tamentais em que repousa o próprio Direito

ainda que se ache tutelado pela lei ou pelo

a, além ce prever com linear ciareza o direito

te originário tratou de prever, no mesmo artigo,

o supra ciiado.

smo sentido, nossa Constituição previu,

considerados hipossuficientes, tais quais os

 uma p ssunção absoluta de inferioridade de

 s de garantia do direito à vida está

jo-so como cláusula pétrea:

dos são iguais perante a lei, sem distinção

sr natureza, garantindo-se aos brasileiros º

Onaiesçagões



 
&

aos estrangi

to direito4
$

É

!
segurança «

ivoltan 
XXXV — a

Judiciário !e

Constituiç: significativo nas relações sociais, na medida em qu

administrador criarem alguma situação que im

E

:
E

t
dispositivoconsiitucional

 

Ê

&
É

À previsão O

com um dos fundamentos da República Federativ

Pessoa Humana, relacionado no art. 1.º, lil, da CF,

que não se torne letra morta.

Ou seja, qua

  nain Dadoar Dihien na nrovAno PAmMA nnncoaniiãl

efriptso

Too TT TTMA MAUA mM AMAM MeMiiim Meia
como corolário, o desrespeito à dignidade da

considerados igualmente fundamentais pela Constit

Estabelecida

saúde e os conceitos de direito à vida e Gignidade

execução daquele, desconsiderando ou r esmo ei

seiaveia Constituição, torna-se, além de inadmissível, in

stLapSA

aqrene

  O direito à.

contraposto € uma obrigação estata!, ter

A definição

com o direito& 
um
 

iros residentes no País a inviolabilidade

à vida, à liberdade, à igualdade, à

» à propriedade, nos termos seguintes:

 não excluirá da apreciação do Poder

são cu ameaça a direito;

jo em nosso Pais, representa um avanço

e impede a possibilidade de o legislador e o

plique esvaziamento do conteúdo desse

o direito à vida possui uma intima relação

a do Brasil, vale dizer, o da Dignidade da

cujo conteúdo demanda investigações para

quer previsão legal, quaiquer atitude tomada

A nouasiamantn dn diraitn 9 vida trará nm

pessoa humana, pois são dois vetores

amdição.

| porianto, a relação entre o serviço de

da pessoa humana, cumpre observar que a

raquecendo esses valores básicos fixados

constitucional

saúde, em especial quando considerado

1a base fundamenta: na Constituição e  



Assim, o direito àsaúde está presenteer    de 1988,a saber; arts. 5º,6º,7º,2%,22,23

195, 197, 198, 199,200, 216, 218, 220, 225, 227 e    
 

dt
destes prismas. É um direito individual na medid:

integridade física e psíquica como corolário do seu

O direito à

expressamente previsto nos artigos 8º, caput, e 1

node ser feita como base de pretensões a comport

TEpena

Suprema Corte ao reconhecerque:

Oportuna a

“o direito

constitucio

Público, q!

sua atuaç

hracilaira

problema «

ainda que

comportan

k

í
í

A previsão

íntima relação com o fundamento constitucional d

 consequência,a necessidade de o PoderPúblico  á oúblicos necessários à garantia de uma condição «

f

t Curapre re

: no Títuio Vil, Capítulo II, relativo à Seguridade So!
é

+ pelo art, 494 da CF, que a seguir 5:

i
4

 

"sosartigos de nossa Carta Constitucionai

, 30, 127, 129, 133, 134, 170, 182, 184,104,

230.  SA AA na brmnnda AR na
mmilttito plididto tod dhsrdttdtdto atdid Aqiitainpidtal  

4 em aus qualquer pessoa tem direito à sua

direito de personalidade.

úde também é um direito social e como tai é 
96 da CF/88. Nesta condição, sua invocação

amentos positivos por parte do Poder Púbjico.

averiguação da posição adotada por nossa

a saúde [..] representa consegiiência

nai indissociável do direito a vida. O Poder

ralquer que seja a esfera instituciona! de

ão no plano da organização federativa

nãos mado mnefror.cs indifaranta 920E  
ja saúde da população sob pana de incidir,

| por censurável omissão, em grave

ento inconstitucional”.

do direito à vida como cláusula pétrea e sua

a dignidade da pessoa humana trazem, como

assegurar a eficiente prestação dos serviços

je vida digna, sob pena de responsebilidade.

gistrar que a questão relativa à saúde consta

cial, como se observa da redação apresentada

comemos  



 

 

ireitos 1

  

conjunto à

 

artAereasapra

iiitiasRELESe,

 
Parágrato

termos de

base nos «

!-univers

Oportuno

menciona a universalidade não só do atendiment

corolário, a necessidade de o Estado se respons:

nesse setor, apresentada, inclusive, Dor qualquer|

Cumpre sc

único capaz de extrair das regras constitucionais

se tratar aqui da preservação de direito constitu

diana

sipetiRosea

Na esteira

t) está, p

as ações«
uma nova

 

asieda

 

bem-estar

dirige impo

um dever

as ações €

efetivação

estabelece

concernen

A seguridade social compreende um

itegrado de ações de iniciativa dos Poderes

dy sociedade, destinadas a assegurar os

elativos à saúde, à previdência o à

sencial 
único. Compete ao Poder Público, nos

lei, organizar a seguridade social, com

eguintes objetivos:

alidade da cobertura e do atendimento;”.

aqui consignar que a diretriz constitucional

o mas também da cobertura, o que traz, como

bilizar pelo atendimento de qualquer demanda

essa.

lientar que o raciocínio ora apresentado é o

analisadas o máximo de eficácia possível, por

cional primário, vale dizer, a vida, e de forma

do raciocinio de Sebastião Tojal, o direito à

  o Estado juridicamenteobrigado a exercerSs,

» serviços de saúde, visando a construção de 

ordem social, cujos objetivos, repita-se, são o

sociais, pois a Constituição ihe 
sitivemenie essas tarefas. Devido a saúde ser

lo Estado, este tem a obrigação de estabelecer

serviços públicos de saúde, uma vez que pere

e concretização da saúde, o art. 198 da CF/8€

que estas ações e serviços públicos

es à saúde, sejam designados, através de uma 



 
oapigasrateesecpu

ra

eção integr

regionalizade

da saúde é 1

para com a

nias ata

apoiapbasiadg

titia midia

infraconstituc

Sistema Úni

estê diretam

direito à si

infraconstituc

que as açõe

todas as ir

j municipais «

constituem O

 
e do Estado nc

: o Esiado é

i cidadãos de

; "quando inve

í não visa ex;
4 vica nractaiTT 

fundamental

A jurisprudê:

MANDADO

EXAMES E

VIDA DO

  ESTADO. E

força constii

de exames,
segacasamargar

indispensáve

Preliminar d

pela nova 9)

direitos e ga

 

da, em um sistema único, de forma

| € hierarquizada. Nesta óptica, a promoção

im dever do Estado, e este dever do Estado

saúde externar-se-á através de um sistema

enintama ninar À unalisadoa antemão da Das
abs tuts db ibhasd da diatsiidatthato GARERADando Aiii trt

ijonal 3.080/90, que estabelece o SUS —

o de Saúde. Assim, a Administração Pública

ente ligada a promoção e efetivação do

wúde. Pois o art. 4 º do ordenamento

ional ( Lei 8.080/90) é claro ao estabelecer

s e serviços de saúde serão prestados por

isiituições públicas federais, estaduais e

io Poder Público, que da mesma forma

SUS. Outra característica inerente ao dever

que tange a saúde, é a sua graluidade, pois

obrigado a promover a Saúde para os

forma gratuita, haja vista que c Estado,

ste recursos públicos no sistema de saúde,

lorar economicamente essa atividade, mas

vm eonvien mniúblicna hácira an diraitn  sí droTroTAo TOM

da dignidade da pessoas humana."

cia é clara neste sentido:

DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTOSESSENCIAIS À SAÚDE E

IMPETRANTE. RESPONSABILIDADE DO dever e responsabilidade do Estado, por

icionai e infraconstitucional, o fornecimento

medicamenios e aparelhos essenciais e

is à saúde e à própria vida do impetrante.

2 ilegitimidade afastada. O direito à saúde,

dem constitucional foi elevado ao nível dos

anties fundamentais, sendo direitos de todos

assidiegesmaias

o  



e dever do:
e normas qu

ils) (MSE 1

Civeis, TJF

p

 

 ke ralo 
DIREITO €

Internação

direito subje

qualquer do

certo do im;

concedido. 
Tupinambá

18/06/1999

MANDADO

MEDICAME

Estado fe 
o sustento |
7 ils.) (Man

Grupo dl

Desembarg

A Const ca Lei 8.080/90, reconhece o «

    aO, DOF intermecio co dire     s estabeleci

stêne   través da prevençãoou recuperação Ge mes

 fado. Apiicabilidade imediata dos princínios

je regem a matéria. Segurança concedida.” (9

| º 597258358, Primairo Grupo de Câmaras

S, Relator: Des. Hanrique Osvaldo Poeta

adoer 17/02/0000) 
ONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO À SAÚDE.

hospitalar. Apoiando-se a internação em

tivo constitucional, que alcança como devecor

s entes federativos, ofensivo a direito líguido e

etrante e a negativa. Mandado de Segurança

(Mandado de Segurança n º 597267608,

 upo de Câmaras Civeis, TJRS, Relator

Migusi Castro do Nascimento, Julgado em
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